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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENEDITO/CE

PREGOEIRO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO N" 2023.07 .27 .01

OBJETO
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

AGRÁRIO DO MUNICíPIO DE

DATA DA SESSAO: 18 de Agosto de

HORÁRIO: 1O:OO HORAS.

Local: www.gov. br/com pras

Rua Paulo Marques, n'378 - São Benedito - 62370-000 - Centro/ CE.
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Sãô Bênêdito

EDITAL DE PREGÃO N'2023.07.27.01

O MUNICIPIO OE SÃO BENEDITO/CE, com endereço no Rua Paulo Marques nô 378, Cêntro, CEP: 62370-
000, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF) no A7.77A12910001-74, torna público por meio de seu
PÍegoeiro, designado pela Porta,ia nô 001/2023, de 02 de Janeiro de 2023, que fará reêtizar licitaçáo, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de MENOR PREçO pOR

ITEM, ObJEtiVâNdO: AQUISIÇÃO OE IMPLEMENTOS AGRíCOLAS PERMANENTES PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO MUNICíPIO DE SÃO
BENEDITO/CE, CONFORME TÊRMO DE REFERÊNCIA, Íelacionados no ANEXO I a este êdital, nos
termos da Lei no 10.520, de 17 dejulho de 2002 Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e
subsidiariamente ap icando-se, ainda, a Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas demais
alteraçóes, ê Decrêto no 10.024, de 20 de setembro dê 2019, no Dêcreto Municipal no 52, de 14 de junho de
2021, e nas condições estabelêcidâs neste Edital e seus anexos.

A sessão dê procêssamenlo do pregão eletrônico será realizada na sala da Cornissão Permanente de
Licitação do paço da Prêfeitura lvlunicipal de São Benedito/CE, na Rua Paulo MaÍques, no 378, Centro,
São Benedito/CE iniciendo-sê no dia ,8 de Agosto de 2023, às í0:00 horas (Horário Local) e seÍá
conduz da pelo Pregoêiro corr o auxílio da Equ pe de Apoio designada nos autos do processo em epígrafe.

' Local PoÍtal de Co'npras do GoveÍno FedeÍal - www.qov.br/comoras

Y

Unidade Adm nistrativa do Governo Federal (UASG): 981547

] [,4odo de D sputa AbeÉo

] CÍiter o de Julganenro Menor preÇo por itêm

Data dê sessáo: í8 de Agosto de 2023.

Horário: 10:00 horas (Horário de Brasília-DF).

I Secretaria/Órgáor Secretaria de Oesenvolvimênto AgJário.

1.1 - A presêntê licitação têm por objeto a Aquisição de implemêntos êgricolas permanêntes parê atender as
necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Município de Sào BeneditdcE, conforme
Termo de Referência, conforme Termo de Referência, observadas as especificaçóes ãli estabelecidas.
1.2 - A licitação será dividida em ITENS confome tabela constante do Termo de Referência.
1 3 - O criténo de lulgamento adotâdo será o MENOR PREÇO POR lTEl\r, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às espêcificâções do objeto.

No. no Sistême Elêtrôn ico: 252023

2 . DO CREDENCIAMENTO

2.1- O Crêdênciamênto é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

interessados na modalidade licitãtóriê Pregáo, em suâ forma eletrónica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo I

www.gov.br/compras, por meio de certiÍicêdo digital conferido pela lnfraestrutura de

Brasileira- ICP - Brasll.

participaÉo dos
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2.3. O cíedenciamento junto ao provedor c,o sistema imptica a responsâbitidade do licjtaite ou de seu
represêntante legal e a presunção de sua capacidade técnic€ para realizaçáo das transaçÕes inerentes a
este Prêgào.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transâçóes efêtuadas em seu nome,
assume como fimes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por sêu rêpÍêsentante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistêmâ ou do órgào ou entidadê
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de ac€sso, ainda
que por terc€iros.
2.5. É de responsabilidade do câdastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mant+
los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela inÍormaÉo, devendo proceder, imêdiatamente, à
corÍeÉo ou à alteraçâo dos registros táo logo identiÍique incorreçáo ou aqueles se toÍnem desatualizados.
2 5.1. A não observância do disposto no subitem ãntêrior poderá ensejar descla$ificação no momento dâ
habilitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Podêrão perticipar dêale Prêgão:
lnteressados cuio ramo dê atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estêjam com
Credenciamento regulêr no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 90 da lN SEGES/MP no 3, de 2018.
3.'1.1. Os licitantês deveráo utilizar o certificêdo digital parâ acêsso ao Sistema.
3.1.2. Para os itêns dê contratação cujo valor sela dê até R$ 80.000,00 (oltênte mil Íâeis), a participação é
exclusivê a microernpresas e empresãs de pêqueno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezernbro dê 2006.
3.2. Será concedido tratamento favorêcido para as microempresâs e empresas de pequeno portê, para as
sociedades coopêrêtivas mencionadas no artigo 34 da Lei no 'l'1.488, dê 2007, e para o microempreendedor
ndividual - MEl, nos limitês previstos da Lei Complemêntar no'123, de 2006.
3,3. Não podêráo paÉicipe.dasta licitaAão os intêrcssados:
3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administratjvos, nâ Íorma da legislação
vigente;
3.3.2. quê não âtendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anêxo(s);
3.3.3. estrangeiros que não tenham representêçáo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. que se enquadrem nas vedêÇóês pÍevistas no artigo 90 da Lei n.8.666, de í993;
3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concoÍdata ou em processo de dissoluÉo ou
liquidação;
3 3.6. entidadês empresariais que estejam reunidês em consórcio;
3.3.7. Organizaçóes da Sociedadê Clvil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nêssâ condição (Acórdáo no

746/201 4-TCU-Plenário).
3.4. Como condição pâra participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema elêtrônlco, rclativo às seguintes declãraçóês:
3.4.1. que cumpre os rêquisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.4.1.1. nos itens êxclusivos para participação dê microempresas e empreses de pêqueno portê, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimênto no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participaÉo nêo for exclusiva para microempresas ê empresas de pêquêno
poÍte, â assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementaí no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

3.4.2. quê está cientê e concordâ com âs condiÇóes contidas no Edital e seus anexos;
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3.4 3. que cumpre os requisitos parâ a habilitação deÍnidos no Edital e que a proposta {presêntada está em
conformidade com as exigências editalícias;
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declêrar ocorrências posteriores;

3.4.5. que não emprega menor de 16 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
mênor de 16 anos, salvo menor, a partir dê 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7.,
»«lll, da Constituição;
3.4.6. que a proposta ioi elaborada de Íorma independente, nos termos da lnstruçâo Normativa SLTI/|VIp n"
2 de 16 de sêtembro de 2009
3.4.7. qúe não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho dêgradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art 5. da Constituiçáo Federêl;
3.4.8. que os serviços sáo prestados por emprêsas quê comprovem cumprimento de reseryê de cãrgos
prêvista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prêvidência Social e que atendam às
regras de acessibi,idade previstas na legislaçáo, confoÍme disposto no art. 93 da Lei no 8-213, dê 24 de
julho de 1991.
3.5. A declereção falsa relatlva âo cumprimento de qualquêr condlção suiêitârá o licitante às 3anções
paevistas em lei ê nest6 Edital.

4 . DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSÍA E DOS DOCUMENTOS OE HABILIÍAçÃO
4.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitãntemente com os
documêntos de habiltação exigidos no edital, proposta com a dêscriçáo do objeto ofertado ê o preço, até a
data e o horárjo estabelêcidos para abertura da sessáo pública, quando, êntão, encerrar-se-á
êutomaticamentê a etapa de ênvio dessa documêntaÉo.
4.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação êxigidos nestê Edital, ocorrerá por
meio dê chêve de acesso e senha
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos dê hêbilitâÇão que constem do SICAF,
assegurado aos demêis licitântes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.
4.4. As lúicroempresas e Empresas dê Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentaçáo de hâbilitação,
aindâ que haja alguma restriçáo de rêgulãridade fiscal e trabalhistê, nos termos do art. 43, § 10 dâ LC no

4.6. Até a aberturâ da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ê os documentos
de habilitação anteriormente insêridos no sistema;
4.7. Nào sêrá êstabelecida, nessa etapa do certamê, ordem dê classiíicaçào ênke as propostas
apresentadas, o quê somente ocoíerá após a realização dos procedimentos de negociaÉo e lulgamenio
da proposta.

4.8. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificâdo somente sêrão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro ê paÍâ êcesso público após o encerrãmento do envio de
lances

5. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

123. de 2006.
4.5. lncumtirá ao licitante acompanhar as operaçõ€s no sistema eletrônico durante a sessâo pública
Pregào, ficando responúvel pêlo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobsêrvância
quaisquer mensâgens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.1. O licjtante deveÉ enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
5.1.1. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Ma.ca;
5.1.3. Fabricânte;

do
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51 4 Descrição detalhadâ do objeto, contêndo as informaçóes similares à especificâção do ÍeÍmo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo prazo de validade ou de garantia;
514.1. Quênto â DESCRIçÃO OETALHADA DO OBJETO para fins destâ ticitêÇáo, será considerádâ a
de§crição dêtelhade no Termo de Refêrôncia, Arêxo I â este Editel.
5.1.4.2. Em caao dê divergência ontrê as especificaçóes do item no portal COMPRÂSNET e neste
Edital, prevalêcêÍão às constantes nêslê êditel ê anexo3.
5.2. Todas as êspêcificaçóes do objêto contidas na proposla vinculam â Contratada.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusgs todos os custos operacionais, enGtrgos previdenciários,
trabalhistas, tributános, comerciais e quaisquer oukos que incidam direta ou indiretamente no fornêcimênto
dos bens.
5.4. Os preças oÍertados, tanto na paoposta inicial, quanto na etapa dê lânces, sêráo
responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de plêitêar qualquer alteraÉo, sob
erro, omissão ou quâlquer outro pretexto.
5-5. O prazo de validade da proposta não será iníeior a 6{, (8ê3.ênle) dias, a contar da
apresentaÉo.
5.6. Os licitêntês devem respeitar os prêços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçôes públicas, quando participarem de licitaçóes públicas

de exclusiva
alêgação de

data de sua

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLÀSS@
LANCES

6 1. A abertura da presentê licitâção dar-se-á em sessão públicâ, por meao de sistema elekônico, nâ data,
horário e locêl indacados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificârá âs propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquêias que não
êstejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vÍcios insanáveis ou não
apresentêm âs especiÍlcaçôes técnicas êxigidês no Termo de Referência.
6.2.1. Também aerá desclasslÍlcâda a pÍoposta que identiÍique o licitante.
6 2.2. A desclassificâçào seÍá sempre fundamentada ê registrâda no sistêma, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantês.

6.2.3. A náo desclassificação da proposta não impede o sêu julgamento definitivo êm sêntido contrário,
evado a efeito na fase de aceitâÇáo.

6.3. O sistemê ordenêrá âutomaticamente as propostas clêssificâdas, sendo que somente estas participaráo
da fasê de lances.
6.4. O sistêmâ disponlbilizará campo próprio para o envio dê mensâgêns do Pregoêiro pâÍa os licitantes.
6.5. lniciâda a etapa compêtitiva, os licitantes deverào encaminhar lances exclusivamênte por mêio do
sistema eletrônico, sendo mediatamente infomados do seu recebimento e do vâlor consignado no registro
6 5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitá.io do itêm.
6 6. Os licitantes podêráo oferêcer lances sucêssivos, obseNando o horário Ílxado para abertura da sessáo
e as regras estabelecidas neste Editâ1.

6.7. O licitantê somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
6.8. O intervalo mínimo de difêrença de valoÍes entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intemediários quanto em relaçâo à proposta quê cobrir a melho. ofeÊa deverá ser RS 1o(dez) reais.
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os
lctantês âpresêntaráo lánces públicos e sucessivos. com prorrogaçóes

610. A etapa de lances da sessão públicê têrá durâÇão de 10 (dêz) minutos e, após isso, sêrá proÍogadâ
automatrcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minúos do período de
duração da sessáo pública.
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ocoaÍerá sucessivamente sempre que hower lances enviâdos nessê perÍodo de pronogaÉo, inclusive no
câso de lances intermediáíos.
6.12. Não havêndo novos lances nê forma estabelecida nos itens anteriorês, a sessão pública encerrar-se-á
âutomaticamente.
6.13. Encerrada a fasê competitiva sem que heja a prorrogaÉo automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assesSorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinÍcío da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preÇo
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances dê mesmo valor, prevalecendo aquele quê foÍ recebido e
registrado em primeiro lugâr.
6.15. Durante o transcurso dê sessão pública, os licitantês seráo informados, em tempo rêal do vêlor do
mênor lance registrado, vêdadê a identificação do licitante.
6'16. No caso de desconexão com o Prêgoêiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistêmê
eletrôhico poderá permanecer acessível aos licitantes para a rêcepção dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistêma eletrônico para o pregoêiro persistir por tempo superior a í0 (dez)
mirutos, a sessão pública será suspênsá ê reinictada somentê após decorridas 24 (vinte e quatrc) horâs
a comunicação do fato pelo Pregoeiro êos part cipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgêção dêste
pregão.

6 18. O CÍiténo de julgamento adotado seré o menor preço, conforme definido nêste Edital e seus anexos.
6 19. Caso o licitante não apresente lancês, concorrerá com ovêlor de sua proposta.
6.20. Em relaÉo a itens não exclusivos pâra participação de microempresas e empresâs de pequeno porte,
uma vez encêrrada a etapa de lances, será êfetivada a verificaÉo automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidadê êmpresarial. O sistema identificârá êm coluna própria às microempresas(ME) e empresâs
de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocâda, se
esta for emprêsê dê mâior porte, assim como das demais clêssiflcádâs, para o fim de aplicar-se o disposlo
nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015-
6.21. Nêssês condições, as proposlas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrârem
na faixa de até 5% (cinco por cênto) acima dê melhor proposta ou melhor lance serão considêradês
empatadas com a primeira colocâda.
6.22. A melhor classificada nos termos do itêm antêrior têrá o direito de encêminhar uma última oferta para
dêsêmpate, obrigatoriamente em valor infe or ao dê primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistêma, contados âpós a comunicaÉo automática para tanto.
623. Caso a microempresa ou ê êmpresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nào se
manifestê no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes micÍoempresa e empresa de
pêqueno porte que se encontrem naquele inteNalo de 5% (clnco por cênto), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo êstêbelecido no subitem anterior.
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empÍesas de pêquêno
porte que se enconkem nos intervalos estabelecidos nos subltens anteriores, será realizado sorteio enke
elas para que se identiÍquê êquêla que primeiro podeÉ apresentar melhoroferta.
6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não sêguidas de lances).
6.26. Havendo eventuâl empatê entre propostas ou lances, o critério de dêsempêtê sêrá aquele previsto no
art. 30, § 20, da Lei n0 8 666, de 1993, assegurando-se â preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

6.26.1. no país;

6.26.2. por êmpresas brasileiras;
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
6.26.4. por emprêsâs que comprovêm cumprimênto dê rêserva de cârgos prevista em lei para pêssoa com
deÍlciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regrâs de acêssibilidâdê previstas na

legislaçáo.
6 27. Pêrsistindo o empâte, â propostâ vencêdora sêrá sorteada pelo sistema eletrônico denke as propostas

ou os lances empatados.
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6.28. Encerrada a etapâ de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá en4ãminhar, pelo
sistêma elêtrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para qlue sêla obndâ
melhor proposta, vêdêdá â negociação em condiçóes difeíentes das previstas neste Editel.
6.28.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistêma, podêndo ser acompanhada pêlos demais
icitantês.

6 28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horâs, envie a
propostâ adequada ao último lânce ofenado após a negociaÉo realizada, acompanhadâ, se for o caso, dos
documentos complernentares, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já
aprêsentados.
6.29. Após a nêgociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

7. DA ACEITAçÀO DA PROPOSTA

7.1. Encettada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro examinará a proposta clêssificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e â compatibilidade do preÇo em rêlaçáo ao máximo êstipulâdo para

contrêtaÉo neste Editâl e em seus anexos, obseNado o disposto no parágrafo único do êrt. 7o e no § 9o do
art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.
7 2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluh, na sua proposta, os percentuais
das contribuições previstês no art. 176 dê lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto
no arl 184, inc.so V. sob pena de desclassificâÉo.
7.3. Será desclassiíicada a proposta ou o lancê vencedor, que âpresentar preço Ínal superior ao preÇo

máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plênário), ou quê apresentar preÇo mânifêstâmenlê
inêxeq u ível.
7 3.1. Considera-sê inêxêquÍvêl a propostâ que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de vâlor zero, incompatíveis com os preços dos insumos ê salários dê mercado, acrescidos dos rêspectivos
êncargos, êindâ que o ato convocatório da licitaÇão nâo tenhâ estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalaÇões de propriedade do próprio licitante, para os quais êle renuncie a
parcela ou à totalidade da remunerêção.
7.4. Oualquêr interessado poderá requerer que sê realizêm diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devêndo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
7 5. Na hipótese de necessidade dê suspênsão dâ sêssáo pública pata a íealizaçÀo de diligências, com
vistas ao saneamênto das propostas, a sêssào pública somente poderá ser rêiniciâdã mediante aviso prévio
no sistema com, no mÍnimo, 24 (vlnÍê ê quâlro) horas de antecêdência, e a ocorrência sêrá regiskada em
atai
7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante parâ enviâr documento digital complementar, por meio de
fr.rncionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duâs) horas sob pena de não acêitâÇão dâ proposta

7.6.1. É facultâdo âo prêgoeiro caso julgue necessário, a prorrogaçáo do prãzo êstâbelecido, desde que
devidamente justiícado êm ata.
7.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caractêristicas do obleto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fâbricântê ê procedéncia, prazo mínimo dê
validade ou garantia, além de oútÍas informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletíônico, ou, se for o câso, por outro meio ê prazo indicâdos pelo

Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sisteme elêtrônico, sob pêna de não aceitaçáo da
proposta.

7 8. Se a proposta ou lênce vencedor for desclassiflcado, o Pregoeiro êxaminará a proposta ou lance
subsequente, e, assrm sucessivamente, na ordem de classiÍicaçáo.
7.9. Havêndo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, infomando no "chat" a nova data e horáÍio
pêra a sua continuidadê. x
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7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema etetrônico, contraproposta ao ticitantê que
apÍesentou o lancê mâis vantajoso, com o Ím de negociar a obtenÉo de melhor preço, vedada a
negociação em condiÇÕês diversas dês previstas nêste Edital.
7.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passâr à subsequêntê, poderá
negociâr com o licitêntê pêra que seja obtido preço melhor.
7.'12. A negociaçâo será lealizâda por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dêmais licjtantes.
713. Nos itêns não exclusivos para a pêrticipação de microempresâs e emprêsás de pequeno portê,
sempre que a proposta náo Íor aceita e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
veÍificaçáo, pelo sistema, dâ êventual ocorrência do empatê íicto, prêvisto nos aÍtigos 44 e 45 dâ LC n. 123,
de 2006, seguindo-se a djsciplina antes estabêlecida, se for o caso.
7.14. ÉnceÍÍada a análise quanto à aceitaçáo da proposta, o prêgoeiÍo veriÍcará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

8 . DA HABILIT

8.1. Como condição prévia ao exame dâ documentaçào de habilitaçào do licitante detentor da proposta
classificãdâ em pÍimeiro lugar, o Pregoeiro verilicará o eventual descumprimento das condiçóes de
participação, especialmente quanto à existência de sançào que impeçâ a participaÉo no @rtâme ou a
futura contratiaÉo, mediante a consulta aos seguintes cadaskos:
â) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria - ceral dâ
Uniáo, no site: wlvw oortâldatransoarencaa.oov bÍ/cêis;
c) Cadastro Nacional de Condenaçóes Civeis por Atos de lmprobidade Adminigtrativa, manüdo peto
Conselho Nacional dê Justiça, no site: wvw cnijus.br/imoÍobidade adm/consultar rêoueddo.pho.
d) Lista de lnabilitados e lnidóneos, mantidos peto Tribunat de Contas da Uniáo - TCU, no site:
httos/contâs.tcu.oov.bíordyf ?o= 1 660t 3:0.
8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa juÍídica poderá haver a substituiÉo das consultas das alíneas
"b', "c" e 'd" âcima pela Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do TCU, no site:
httosJ/certidoesaof .apos.tcu.oov.br/ .

8.'1.2. A consulta aog cadaskos sêrá reâlizada em nome da empresâ Íicitante e também de sêu sócio
majoritário, por Íorça do artigo t2 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes impostas ao
responúvel pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçáo de contEtar com o Poder
Público, inclusive por intemédio de pessoajuridica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências hpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciaÉ para vedficar se howe fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Oconêndas lmpêditivas lndiretas.
8.1.2.2. A tentativa de burla será verificâdâ poÍ mdo dos vínculos societários, linhas de foÍnecimento
similâres, dentre outros.
8.1.2.3. O licjtante será convocado para manifêstaÉo previamente à sua desclassificâÉo.
8.'1.3. Constatada a êxistência de sanÉo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por Íaltã de condiçáo
de pârticipação.

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificáÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ícto, prêvisto nos arts. zl4 e 45 da Lei Coíndementâr no 123, de 2006, sêguindo-se â disciplina antes
êstabelecida para aceitaçáo da proposta subsêquente.
8.2. Caso atendidas as condiçóes de participaçáo, a habilitaÉo do licitante sêrá verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaçáo à habilitaçào jurÍdica, à ÍegulaÍidade fiscal e
trabalhista, à qualificaÉo econômico-financeira e à habilitaçáo técnjca, corúorme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP n'03, de 2018.
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I2.1. O interessado para efeitos de habilitaçáo pÍevistê na lnstrução Normativa SEGES/[,4P nô 03, de 20í8
mediante utilização do sistêma, deverá atender às condiÇóês exigidas no cadastÍamento no SICAF até o 30.

(terceiro) diã útil anteíor à data prevista para recebimento das propostas;
8.2-2 É devet do licitante atuâlizâr previâmente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da êbertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atuêlizada e aquêlas não constantes do SICAF, quando Íor o caso.
8.2.3. O descumprimento do subitem âcima implicará a inabilitação do Ucitante, exceto se a consutta aos
sitios eletrônicos oÍiciais emissores de certidÕes feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
cêrtidáo(Õês) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.
8.3. Havendo a necessidâde de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado â êncaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentâção dos documentos originais não-dlgitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do
documento digitaÍ.
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente pemitidos.
8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filiê|, exceto aqueles documentos quê, pela própiê
naturêza, comprovadamente, forem emitidos somentê em nomê da maÍiz.
I6.1 Serão aceitos rêgistros de CNPJ de licitante matriz e filial com difêrenças de números de documentos
pêrtinentes âo CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimênto dessas
contribuiçôes.
17. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os licitântes deverão encâminhar, nos termos destê Editâ|, ê

documentâção relacionâda nos itens a seguir, para Íns de habiljtaçáo, bem como nos casos em quê as
referidas documentaÇões não êstejam inseridas no SICAFI
8.8. Habilitação JuÍidlce:
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercântis, a cargo da
Junta Comercial da rêspectiva sedê;
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - irEl: Certiícado da CondiÇão dê
Í\ricroempreendedor lndividuâl - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificaçâo da autenticidade
no síto: w!vw.portêldoemoreendêdor gov.br
8.8.3. No câso de sociedade empresária ou empresa individual de rêsponsabilidade limitada - EIRELI: êto
constitutjvo, estatuto ou conkato social êm vigor, devidamente rêgistrado na Junta Comercial dâ respectivâ
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.8.4. inscriçáo no Regisho Público de Empresas lúercantis onde opera, com averbaçáo no RegisÍo onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursâ|, Ílliâl ou agência;
8.8.5 No caso dê sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sêde acompânhada de prova da indicaçáo dos seus adminiskadores;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paísr decreto de autorizaçáo;
8.8.7. Os documentos acimê deverão estar acompanhados de todas as alteÍaçóes ou dâ consolidação
respectiva;
8 8.8. Licença (Alvará de Locálização) de funcionamênto atualizada, expêdida pêlo órgão competente do
domicllio/sêdê da licitênte.
8.9. RêgulaÍldadê Fiscâl e Trâbâlhisla:
8.9.1. prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicês ou no Cadasko de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
8.9.2. prova dê rêgula dade tiscal perante a Fazendâ Nacional, mediante apresentação de certidão
expedidâ conjuntaÍhentê pêla Sêcrêtaria da Recêitá Fêdêral do Erasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fâzendê Nacional (PGFN), rêfêrentê a todos os créditos tributários íedêrais e à Dívida Ativa da União (DAU)
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8.9.3. prova de regularidadê com o Fundo de carantia do Tempo de ServiÇo (FGTS);

8.9.4. prova de inexistência de débitos inâdimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidáo nêgativa ou positiva com efêito de negativa, nos termos do TÍtúlo Vll-A dâ Consolidação das
Leis do T.abalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, dê 1o de mêio de 1943;
8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, retalivo ao domicÍlio ou sede
do licitante, pertinente êo seu ramo de atividade e compêtÍvel com o objeto contrâtuâl;
8.9.6. prova de regularidade com ê Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do licilante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9.7. prova de regulaídêde com a Fazenda Municipal do domicílio ou s€de do licitante, relatjva à atividade
em cujo exercício conhêta ou concorre;
8.9.8. caso o licitante seja considêrêdo isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
licitatóío, deverá comprovar tal condiçáo rnediante declaraÇão da Fazenda Estaduâl ou da Fazenda
ÍVunicipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
I 19. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá âprêsentar toda a documentação exigida para eíeito de comprovaÉo dê regulâ dadê
íscal e trêbêlhista, mêsmo que êstâ apresente alguma restriçáo, sob pena de inabilitêção.
8.í0. QualiÍicação Econômlco-Finânceira.
8.10.1. Certjdão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
8.10.2. Balanço patrimonial e demonskaçóes contábeis do último exercicio social, já exigíveis e
aprêsentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍciais quando

encerrado há mais dê 3 (três) mêses da data de apresentaçáo da proposta;
8.10.2.1. No caso de empresa constituÍda no êxêrcício sociêl vigente, admitê-se a aprêsêntaÉo de balanço
patrimoniale demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, sê deconer dê lei ou contrâto social/estatuto social.
8.10.3. A comprovâçáo da situaçáo financeira da empresa será constatada mediante obtençâo de Índices
de Liquidez Geral (LG), Solvênciâ GeÍal (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicaÉo das fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulaôte + Pâssivo Náo Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8'10.4. As empresês que apresentarêm resultado inferior ou igual â l(um) êm qualquêr dos índices de
Liquidêz Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a AdministraÉo, e, a critého da autoídade competente, o capital mÍnimo ou o patrimônio líquido
mínimo dê 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçâo ou do item pertinênte.

8.10.4.1. Seráo considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstraçóes
contábeis assim apresentados:
8.í0.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anónima): por fotocópia registrada ou

autenticada na Juntê Comerciâl;
8.'10.4.1.2 Sociedâdes por cota de Íesponsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclúsive
com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autênticado nâ Junla Comercial dê sede ou

domicilio da licitante ou em outro órgão êquivê entê; ou
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8.10.4.1.3 Sociedades sujeitás ao regime êstabelecido na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006:

8.10.4.1.3.1 por fotocópa (do balanço ê demonskaçôes contábeis) rêgiskada ou autenticâda nê Junta
Comercial da sede ou domicílio da iicitante ou em outro órgão equivalente; ou
E.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das DemonstraçÕes Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comerciêi da sede ou domicÍlio da licitante;
810.4.1.3.3 Sociedade cíada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Aberturê, devidamente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
8.10.4.1.3.4 O balanÇo patfimoniel e as demonstrações contábêis deverão êstêÍ assinados por Contador ou
por outro profissiona equivalente, dêvidamente registrado no Conselho Rêgional de Contabilidâde.
8.10 4.2. O BêlânÇo Patrimonial também podêrá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECD,
dêsde que comprovada a tra.smissão desia à Receita Fêdêral do Brasil, por mêio dâ apresentaçáo do
Íemo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
810.4.3. Será acerta também a âprêsentaçáo de balanços e demais demonstraçôes contábeis
ntermediáriâs, referentes ao exercício êm curso, nâ forma da Iêi, dêvidamente assinados pelo
representante legal e pelo Contêdor Íesponsável, e registrados em Junta Comerciê|.
8.10.5. Por sercm consideradas como "peoueno enoÍesátio . para eleito de aplicacáo do disposto nos afts.
970 e 1.179 da Loi no 10.406. de 10 de iâneiro de 2002 lcódíoo Civin. as MEI (MicroempreendedoÍ
lndwtduêl) ltcêm Éenlas da aDrosentacáo Balanco Dalituonial e demonslracõês contábeis do úllimo
exercício social. iá exioíveis e aprcsêntados na forma da lei. oua conorovom a boa situacão tinanceia da
enDfesa.
8.í1. OualiÍicação Técnica
8.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em cêracterísticas, quantidades e prêzos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pêssoas jurídicas de direito público ou privado;
8.11.1.1. Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito prúado deverão conter preferencialmente o
reconhecimento de f rma em cartóío dos seus signatários
8.11.1.2. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identiÍicação da pessoa jurídica quê êstá fornecendo o
atestado e a especif cação dos bens fornecidos O pregoeiro poderá, caso julg ue necessário, abrir diligência
para confiÍmaçáo da veracidade das iníormaçóes, podêndo solicitar, para tanto, o conkato, notas fiscais ou
outros documentos pertinentes referentes ao fornecimento explicitado no âtêstêdo apresentado pela
licitante.

8.'í2, Demais obsêrvâçõês sobrê Hebilitaçào
8.12.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auíeír os benefícios do
tratamênto diferenciado p.evistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (â) dê provê dê
nscriÉo nos cadastros de conhibuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçáo do balanço patrimonial
e dês demonskaçóes contábeis do último exêrcicio.
8.12.2. A existência de reskição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista não impedê que a licitantê
qualificada como microempresa ou empresâ dê pequêno porte sêjâ declarada vencêdora, uma vez que
atenda a todâs as demêis êxigências do edital.
8.12.2.1. A decla.açáo do vencedor acontecerá no momento imediatamênte posterior à fâse de habilitaçáo.
812.3 Caso a proposta mais vantêjosê seja ofertada por licitante qualiÍceda como microempÍesa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma reskição no que tange à
regularidáde fiscal e tÍabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) diaa úteis, epós a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critéÍio da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçáo dejustiÍcativa.
8.12.4. A não-regularizaÉo Íscal e trabalhista no prazo previío no subitem ênterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prêjuízo das sênçóês previstas neste Editâ|, sêndo facultada a convocêçáo dos
licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo. Se, na ordem de classiÍcação, seguir-se ouka
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microempresa, empresa dê pequêno porte ou sociedade cooperâtiva com
documentaçáo fiscál ê trabalhista, seÉ concedido o mêsmo prâzo parâ íegulârizâçáo.
8.í2.5. Hâvêndo necêssidedê dê analisar minuciosâmêntê os documêntos êxigidos, o
a sessáo, inÍomando no "chat' a nova data e horádo para a continuidade da mêsma.
812.6. Será inâbilitado o licitante que náo comprovar sua habilitaçáo, sêjâ por não apresentar quaisquer
dos documentos êxigidos, ou apresentá-los em desêcordo com o estabelecido neste Edital.
8.12.7. Nos itêns não exclusivos às microempresas e empresas de pequeno poÍte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, pÍevisto nos artigos 44 e 45
dâ LC no 123, de 2006, seguindo-sê ê disciplina antes estabelecida para acertação da proposta
subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências dê habilitâÇáo Íixadês no Edital, o licitante será declarado
vêncêdor.

9 . DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitânte declarado vencedor juntamente com o catálogo do veiculo, deveÍá ser
encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sistema elekônico ê
deverá:
9.1.'1. ser redigida ern língua portuguesa, datilogrêfada ou digitadê, em uma via, sem emendas, rasuras,
êntrelinhês ou rêssalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
represêntânte legê1.

9.1.2. Íazq fiençáo ao número deste Pregáo, evidenciar o nomekazão social da licitante, o CPF/CNPJ,
número(s) de telefone(s) ê o respectivo endereço com CEP, âs caracterlsticas do objeto de forma clara e
prêcisâ, indicando marca, m(úelo, tpo, fabricante, garantia procedência e demais dados pertinentes,

obseNadas as especrfcâçÕês constântês do Termo de Referência, além de conter, preÇo unitário e total,
em algarismo, expresso em moeda corrênte nacional (real) e globâl por êxtênso, considerando as
quantidades constantes do Termo de Referênciâ.
9.2. A proposta Ílnal deverá ser documentada nos êutos e será levada em consideraÉo no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, sê for o cáso-
9.2.'1. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços dêverão sêr expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e total em algarismos e

o valoÍ global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n" 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergênciê enke os preços unitários e os preços totais, prevaleceráo os primêiros; no

caso de divergência entrê os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prêvaleceráo estes
últimos.
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas dê prêço ou de qualquer outra condiçáo que induza o julgamento â mais de um resultado, sob
pena de desclassif icaÇão.
I5. A proposta dêverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquelê
que não correspondâ às especificaçóes ali conlidas ou quê estabeleça vínculo à proposta dê outro licitante.

í0. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoêiro dêclarará o vencedor ê, dêpois de decoíida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista de

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concêdido o prazo de no minimo trinta
minutos, parâ que qualquer licitante manifeste â intênção dê recorrer, de Íorma motivada, isto é, indicando

contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próp o do sistema.
10.2 Hêvefdo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veiícar a tempestividade e a existência de
motivaÇáo da intenção de recorrêr, parâ decidir sê admite ou não o rêcurso, íundamentâdementê.

-
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10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no méaito recursal, mas apenês verificará as condições
de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A faltê de manifestação motivada do licitante quanto à jntenção de recorrêr importará a decadência
desse direito.
10.2.3. Uma vez admiUdo o recurso, o recorrerte terá, a partir de então, o prazo de 03 (Íês) diês úteis para
apresenlar as razóês, pelo sistema elekônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistema elekônico, em 03 (três) dias úteis, que

começará a contar do téÍmino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defêsâ dê sêus anteresses.
10.3. O acolhimento do recurso invalidê tão somêntê os êtos insuscetivêis de êproveitamento.
10.4. Os rêcursos ãp.esentadoa teÍão efêlto suspênslvos às decbóes nêcoÍÍldas.
10.5. Os autos do processo permaneceráo com vista ÍTanqueada aos interessados, no endereço constante
neste Editêl.

1'I . DA REABERTURA OA SESS

P

CA

11.1. A sessão pública poderá ser reabertai
11.1.1. Nas hipóteses de provimênto de recurso que leve à anulação de atos anteriores à ealizêçáo da
sessão pública precedente ou em quê sejâ anulada a pÍópria sessáo pública, situação em que serão
repêtidos os âtos ânulados e os que deles dependam.
11.1.2. Quando houveí erro na aceitaçáo do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, náo retirar o tnstrumento equivalente ou não comprovar a regularizaÉo
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o dâ LC ôo 12312006. Nêssas hipótesês, serão adotados os
procedimênto§ imedratamente posteriores ao encêrrêmênto da etapa dê lânces.
'1'1.2. Íodos os licitantes remanescentes devêrão ser convocados para acompanhêr a sêssáo reabeda.
11.2.1. A convocaçáo se dará por meio do sislema eletrônico ('chat'), e-mail, de acordo com a fasê do
procedimento licitatório
11.2.2. A convocaçáo fêitâ por e-mail dar-se-á de acordo com os dêdos contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter sêus dados cadastrais atualizados.

12.1. O obiêto da licitaçáo será adjudicado ao licitantê declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso nâo
haja interposiÉo de recurso, ou pela autondade competente, após ê rêgulal decisáo dos recursos
apresentados
12.2. Ap6s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedrmento licitatório.

í2 . DA ADJUDICAç E HOIVO

í3. DA ESPECIFI OO BEM/EQUIPAMÉNTO

14 - DO TERIVO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EOUIVALENTE

'13.1. Náo haverá exigência de garantia dê exêcuÇáo pêÉ a presêntê contrataçáo.
13.2. Os bens deverão ser fornecidos conforme especificâçôes descritas neste edital e Termo de Referência
em anexo,

14.1. Após a homologaÉo da licitaÉo, em sendo realizada a @ntÍatiaÉo, sêrá firmado Temo de Contrato
ou emilido instrumento equivalente. , /v

ü
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14.2. O adjudlcatário terá o prazo dê OS (cinco) dias úleis, contados a partir dâ dâta de sua convocação,
para assinar o Termo de Contralo, sob pêna de dêcair do dirêito à contrataçáo, sem prejuízo dês sênçóês
previstas neste Edital.
14.3. Altêrnâtivamente à convocação parâ compaÍeceÍ perante o órgão ou entidade para a assinâtura do
Temo de Contrâto, a Adminiskaçáo podeÉ encaminhá]o para assinatura ou aceite da Adjudicâtária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio elekôntco, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dia6 úleis, a 6ontâr dâ data de seu recebimento.
14.4.0 pnzo previsto no subitem anterior poderá ser pÍorrogado, por igual periodo, por solicitação

lustificada do adjudicatário e êceita pela Administração.
14 5. A contratada se vincula à sua proposta ê às prêvisóes contidês no êdital e sêus anêxos;
14.6. A conhatadâ reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lêi
no 8.666/93 e reconhece os dirêitos da Administração previstos nos artigos 79 e 60 da mêsma Lei.
14.7. O prazo de vigência da contrêtação sêrá até 31 dê dêzêmbro do êxêrclcio íinanceiro.
14.8. Previamente à contratação a Administrêçáo realizará consulta ao SICAF parê idêntificar possível

suspensão temporárâ de participação em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocoÍéncias impedrtivas indiretas
14.9. No ato da assinatura do instrumento de contrato. se o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este
deverá proceder ao seu cêdastramento, sem ônus, antes da contrêtaçáo.
14.10. Nâ hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá rêgularizar a sua situêçáo
pêrêntê o cêdastÍo no prazo de até 03 (três) dlas útêis, sob pena de aplicaçáo dês penêlidades previstas no
editâl e anexos.
14.11. Na assinaturê do contrato, será exigida a comprovação das condiçôes de habilitaçáo consignadas no

edital, que deveráo ser mântidas peio licjtante durante a vigéncia do contrêto.
14'12. Na hipótese de o vencedor da licitação náo comprovar as condiçôes de habilitaçáo consignadas no
edital ou se recusar a êssinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sançôes das
demais cominaçóes lêgais cabívêis a esse licitante, poderá convocar outro licitantê, resp€itada a ordem de
classificaçáo, para após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuâis
documentos complemêntares ê, feita a negociaçáo, assinar o contrato.

5.DAAL 00 coNTR-ÀTo

15.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93 desde
quê haja interêsse da Secretaria de Desenvovimento Agrário e Recursos Hidricos do Município de São
Benedito/CE, com a apresentaçáo das devidas justiÍcativas adequadas à conkataçáo.
'15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou
Íâto do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontrêtual, poderá, mediante
procedimênto âdminiskativo onde reste demonstrada tal situaçáo, e antes de rêcebida a ordem de
foÍnecimento, ser restabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente ênhe os encargos do
contratado e a retribuiçáo da Administração paaa a justa remuneraÉo do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do conkato, na íoÍmâ do artigo 65, ll, "d" da Lei

Fêderal n.o 8.666/93. alteradê e consolidâdâ.

í6 - DO AUMENTO OU SUPRES

16.'1. Conforme interesse da Secretaria de Dêsenvolvimênto Agrário e Recursos Hidricos, o valor inicial
atuêlizâdo do Conkato poderá sêr aumentâdo ou suprimido atê o limite de 25% (vint6 ê cinco por cento),
conforme disposto no Artigo 65, pêrágrafos 10 e 20, da Lei no 8.666/93.
16.1.1. a licitante veôcedora íicâ obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes Íicitadas, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessários; e v
UT
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16.2. Nenhum êcréscmo ou supressão poderá exceder o limite
supressóes resultantes de acordo entre as partes.
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estabelecido nertalcondiÉo, exceto as

,í7. DO FORNECIIúENÍO

'17.1. A entaega do bem/equipamento deverá ser roalizada na totalidade da requisição, êm até 05 (cinco)
dla3 úteia a contar do recebimento da requisiÉo fomalizada por setor competente. O prazo previsto neste
item podeÉ sêr proÍTogado, por iguais e sucessivG periodos, quando solicitado pela CONTMTADA,
durante seu transcurso e dêsde que ocona motivo justificado, aceito pela CONTMTANTE e que não
pêudiquê o intêrêsse público.

17.2. A entrega dos bem/equipamento deverá ocorrcr nos horários de expedients das 08100 às '11:00 e das
13:00 às 17:00 horas êm dias úteis, no locál determinado nas ordens de fornecimento.
17.3. No ato do recebimento, o funcionário deslgnado para o receumento, providenciará a corúerência do
item entrcgue e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes no termo
de referência, edital, proposta de preços do fomecedor, havendo alteraÉo quanto às especificaçóes, o
bem/equipamento dêverá sêr substituÍdo em um plllzo mâimo dê 02 (dois) dias úteis, sob pena da
aplicaçáo dâs sançóes cabíveis.
17.4. O bem/equipamento deverá ser ênkegue em perfeito estado, nas condições exigidas, confome o
caso. Nenhuma remessa sêrá aceita pelo recêbedor, c:|so náo tenha sido trânsportâda nas condiçóes
adeais.

17.5. O recebimento do bêm/equipamento devêrá sêr eÍetuado por sêNidor designado para essê fim,
represêntando a Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hidricos.

18 - OA GEST E FISCAL

18.1. O contrato será acompanhado e íscalizado por s,ervidor designado pela Secretaria de
Desenvolvimento Agráno e Recursos Hidricos
18.2. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordênador de Despesas da Secíêtêria de Desenvolvimento Agaário e Recursos Hidricos em
têmpo hábil para a âdoçáo das medidas convenientes.
18.3. A contrêtada deverá mantêr prêposto, aceito pela Sêcrêtariâ dê Desenvolvimento Agrário e Recursos
Hidricos durênte o período de vigência do Contrato, pêrâ rêprêsentá-lâ administrativamente sempre que for
necessário.
18.4. O Contratante rêse a-sê o dirêito dê fiscalizaro bem fornecido, podendo para isso;
'18.4.'1. Ordênar a imêdiata rêtiradâ do local, bêm como a súbstituiÉo de empregados da Contratada que
diÍcultar a sua Íiscalzação;
18.4.2. NotiÍcar o Contratado, nos casos em que ocorrerem
divergéncias dos especificados no Editêl e Proposta Final
solicitâdês nê Ordêm de Compra.

atraso na entrega do bem/equipâmento
do Lictante; quantidades diferentes das

'18.5. O âcompânhamento e â fiscalizâção dâ exêcuçáo do contreto consistem na verificaçáo da
conformidade da execuçáo do objeto, de forma a assêgurar o perfeito cumprimento do ajuste, quê sêrá
exercido por um ou mais representêntes da Contratante, êspecialmente designados, na forma dos arts. 67 ê
73 dâ Lei no 8.666, de 1993.
18.6. O reprêsentêntê da Administrâção ênotará em registro próprio todas as ocoírências relacionâdas com
a execução do conkato, determinando o que for necessário à rêgulaÍização das faltas ou defeitos
obsêrvados.
18.7.4s decisóes e providências que ultrapêssarem a competênciâ do representânte deverão ser
solicitadas a sêus s!periores em tempo hábil para a adoção dâs medidas convenientes.
18.8. As atividadês dê gestão e fiscalização do conkáto serão realizadas pelo(a) servidor(a) JOROANA
LIMA JORGE, designado(a), na fo.ma dos arts. 67 e 73 da Lei no 6.666, de 1993.

19-OASO DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTADA ú
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í9.1. Cebsrá à CONTRATANTE:
19.1.1. permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências dâ Unida pata a

entr€ge do beíVequipêmento;
19.1.2. impedir que terceiros Íorneçam o bem/equipamento, objeto de§ê Pregáo;
19.í.3. píestar as infomaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitiados pelos empregados da
Contratadai
19.'1.4. devolvêr o bem/equipamento que não apresêntar condiÉes de serem uülÉadosi
19.1.5. solicitar a troca do bem/equipemento devolvido mediantê comuniceção a ser Íeita pelo órgão
competente;
19.1.6. solicitar, por intermédio de AutorizaÉo de Fornecimento expedida pelo órgáo competente, o
fomecimento do bem/equipamento, objeto da licitaÉo;
19.1.7. Comunicâr à Contratada, qualquer inegularidade no fornecimento do bem/equipamento e
inlerÍomper imediatamente o fomecimento, se for o caso.
19.1.8. E aquelas também previstas no Têrmo de eíeência anexo do edital.
í9.2. Crbêrá à CONTRATADAi
19.2.1 responder, em relação aos seus empregâdos, por todas as despesas decorrentes do íomecimento,
tais coíno:
a) salários;
b) sêguros de acidentes;
c) ta(as, impostos e contribuiçóes;
d) indenizaçôes;
e) vales-refeiÉo;
0 vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.
19.2.2 ínanlet os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgáo contratante, porém sem
qualquervínculo empregatÍcio com o óÍgâo.
19.2.3. manter, ainda, os seus empregados identiícados poÍ cÍachá, quando em trabalho, dwêndo
substituir imediatamentê qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às nomas
disciplinares do órgáo contratantel
19.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgáo contratante;
19.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgào contratiante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante o fomecimênto do b€m/equipam€nto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o acompanhamênto pelo órgáo contratantei
19.2.6. .esponder, ainda, por quaisquêr dânos causados diretamente a bêns de propriedade do órgáo
contEtante, quando esses tenham sido ocâsionados por seus empregados duÍante o íomecimento do
bem/equipamento solicitados;
'19.2.7. efetuar a entrega do bem/equipamento, objeto dá AutoíizaÉo de Fomecimerto, dê acoÍdo com â
nêcêssidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (dnco) dias üeis após o
recebimento da AutorizâÉo de Fornecimênto. O prazo previsto nêste item podêrá ser prorrogado, por iguâis
e sucessivos períodos, quando solicjtado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que oco.ra
motivojuslificado, aceito pela CONTMTANTE e que não prejudique o interesse público;

19.2.8. efáuar a troca do bem/equipamento considerado sêm condiçóes de utilizaÉo, no prazo mâimo de
02 (dois) diâs úteis, contado do recebimento da comunicaçáo expedida pelo setoÍ competente;
'19.2.9. coÍnunicar âo sêrvidor coínpetente do órgào contratante, por êscrito, qualquer anoÍmalidade de
caÉter urgente ê prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
19.2.í0. a obrigaÉo de mantêFse, durante toda a êxecuÉo do contrato, ern compaübilidade com as
obrjgaçóes assumidas, todas as condiçóes de habilitaÉo e qualificaçáo exigidas na licitaÉo e no ato da
assinatuE de contrato ou oútro documento equivâlente.

ES SOCtÂtS, COMERCTATS E FtSCA|S v20 . DAS OBRIGAÇ
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20.1. À CONTMTADA cêberá, âindâ:
20.2. assumir a responsabilidade por todos os encêrgos previdenciários e obrigêçóes sociais previslos na
legislâçáo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a sêldá-los na êpoca própna, vez que os sels
empregados nãO manteráo nenhurn vínculo êmprêgatício com a contratante.
20.3. assumir, também, a responsabilidadê por todas as providências e obrigêçôes estabelêcidas na
legislação espêcífica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da esÉcie, forêm vítimas os seus
empregados quando do fornecimento do bem/equipamento ou êm conexáo com ele, ainda que acontecido
em dependência da contratante;
20.4. assumir todos os encargos de posslvel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do bem/equipamento, origihadamente ou vinculadâ por prêvênçào, conêxào ou continéncia; e
20.5. êssumir, ainda, a responsabilidêde pelos encargos íiscais e comerciais resultantes da adjudicação da

20.6. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não
trênsfere a responsêbilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da conkatâção,
râzão pela qual a conÍâtêde renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva

com a conkatantê.

Sa ir Bcncrl to

21 . DAS OBR ÉS GERAIS

22-OOP

22.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contâdos a pârtir da data final do
periodo de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancáriê, parê

crédito êm banco, agêôcia e conta correntê indicados pêlo conkatado.
22.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou íatura no momento em que o órgáo contratante
atestâr ê execuçáo do objeto do contrato.
22.2.1. Os pagamentos decorrentes de dêspesas cujos vêlores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 24 dâ Lei 8.666, de 1993, dêverão ser efêtuados no prazo de êté 5 (cinco) dias úteis,

contados dâ dâta da apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5", § 3", da Lei n'8.666, dê
1993.

22.3. A Nota Fiscal dêvêrá ser obrigatoriamênte acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatêda por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadê de acesso ao refeddo Sistêma,
mediante consulta aos sítios elêtrônicos ofioiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666,
de 1993.

22.3.1. Constatando-sê, junto ao SICAF, a situaçáo de iarêg{.rlaridade do fornecedor conkatado, deveráo ser

tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnskução Normativa no 3, de 26 dê abril dê 2018.

22.4. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fâtura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providenciê as medidas sânêadoras. Nêsta
hipótesê, o prazo para pagamento iniciaÊse-á após a comprovaçáo da regulaÍização da situaçáo, não

acarretândo quâlquer ôôus para a Conhatante;

21.1. Deverá a Contratada obsêrvar, também, o seguinte:
21.2. é expressamente pÍoibida a contrataÉo de sêrvidor pertencente ao Quadro de Pessoal da contratante
durante a vigência do Contrato;
21.3. é expÍessâmente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo sê howêr
prévia autorizaÉo da contratante;
2'1.4. é vedada a subcontrataÉo de outra êmpíesa para o fomecimênto do bem/equipamento oueto da(s)
ordem(ns) de compra.

ENÍO
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22.5. Será considerâda date do pagamento o diâ em que constar cono emitide e ordem bancária paÍa
pagamento.

22.6. Antes de cadâ pagamênto à Contratada, setá êâlizada consulte ao SICAF parâ veíÍcer ê
manutenÉo das condi@es de habilitaÉo exigidas no edital ou, na impossibilidade de acêsso eo referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentiação mencionada no ad. 29 dâ Lei

no 8.666, de 1993.

22.7. Quando do pâgâmento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na legislaÉo aplicável.
22.7.1. A Contráada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos dâ Lei Complementar n" 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos ê contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pâgamento ficaé condicionado à apresêntaçáo de compror'ação, por meio de
documento ofrcial, de que Íaz jus ao tratamento tributâíio favorecido previsto na rêfedda Lei Complementar.
22.8. Nos casos dê êventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tenha concorrido, de
alguma foma, para tanto, Íca convencionado que a taxa de coÍnpensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vêncimedo e o efetjvo adimplemento da parc€la, é câlculada mediante a
aplicaçáo da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encârgos moratónos;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = lndice de compensaÉo financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = 16/ 100) I = 0 00016438
ÍX = Percentual da taxa ânual = 6o10

23 . DAS SAN ES AD IV] IN IST RAT IVAS

23.1. Comete infração adminiskativê, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário quel
23.1.1. nào assinar o termo de contrato ou aceitaÍ/rêtirâr o instrumento êquivalente, quando convocâdo
dêntro do prazo de validade da proposta;

23.'1.2. êpresêntar documentaÉo fêlsa;
23.1.3. deixar de entregar os documêntos exigidos no certame;
23. í.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
23.í.5. náo mantiver a proposta;

23.1.6. cometer fraude fiscali
23.1.7. compodar-se dê modo inidôneo;
23.2. Considera-se comportamento inidôneo, êntre outros, a declârêção falsa quanto ás condiçóes de
participação, quanto ao enquadramento como MúEPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitaÉo, mesmo após o encenamento da fase de lances.
23-3. Ô licitante/adjudicatáío que cometer qualquer das inÍrações disciminadas nos subitens anteriores
ficârá sujêito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóesi
23.3.1. Advertência por faltas lêvês, âssim entendidas como âqueÍas quê não acarretarêm preju2os
significativos ao objeto da contrêtaçãoi
23.3.2. À/ulta de 10% (dez por cento) sobre o vâlor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitânte;
23.3.3. Suspensão de licitar e impêdimento de conkatar 6om o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Públicâ opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) eno§;
23.3.4. lmpedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamênto no SICAF, pelo prâzo de
até 05 (cinco) anos
23.4. Dêclaraçáo de inidoneidâde para licitar ou contratar com a Prefeitura MLrnicipal de São Beneditc/CE,
enquanto perdurarêm os motivos determinantes dê púnição ou até quê seja promovida a rêabiÍitação J
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perante a própria altoridade que êplicou a penalidadê, que seÍá concedida

São Benedito -1-
semPre quê a contratada

aessârcir a Contratante pelos prêjuízos causados;
23.5. A penalidade de multa pode ser âplicada cumulaüvamente com as demais sânçôes.
23.6. Se, durante o pÍocesso de aplicaÉo de penalidade, sê houver indÍcios de práticá de infraÉo
administratíva üpificâda pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraüvo necesúrias à apurâÉo da
regponsabilidade da empresâ deverào ser remetidas à autoddade competente, com despacho
íundamentado, para ciência e decisâo sobre a eventual instauraÇão de investigaÇào preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilzaçáo - PAR.
23.7. A apuraçáo e o julgamento dâs demais infraçóes administrativas náo consideradas como alo lesivo à
AdministÍaÉo Pública Nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de '1o dê agosto de 20'13,
seguirão seu rito normal nâ unidadê adminiskativa.
23.8. O processamento do PAR náo interÍerê no sêguimento regular dos processos administrativos
específicG para apu.açáo da ocorrência de danos e prejuÍzos à Administraçâo Pública, resultantes de ato
lesivo cometido por pessoâjurldica, com ou sem a paÍticjpaçáo de agente público.
23.9. Caso o valor da multa nâo seja súiciente para cobrir os prejuÍzos causâdos pela conduta do licitante,
o Município ou Enúdâde poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.
23.10. A aplicaÉo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em procegso administrativo quê
assegurará o contraditódo e a ampla defesa âo licitanteJadjudicatádo, obseNando-se o procêdimento
prêr'isto na Lêi no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.
23.11. A autoridade competente, na aplicâÉo das sançôes, lêvará em consideraÉo a gravidade da conduta
do infrâtor, o câÉtêr êducâtivo dâ pena, bem como o dano causado à AdministraÉo, observado o princípio

da proporcionalidade.

23.12. As penalidadês seráo obrigatoríamente registradas no SICAF.
23.13. As sançóes por atos praticados no decorrer da contratiaÉo estão previstas no Edital, Termo de
Referência e Minuta do Contrato.

24 - DOS RECURSOS FTNANCETROS E ORçAMENTÁR|OS

24.'1. A despesâ eslimada correrá à conta da dotação orçamentária da SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO AGRÁR|O do [runicípio de São BeneditdoE, com recursos p.evistos na seguinte
classificação Unidade Orçamentána: Exêrcicio 2023 Projêto í 801 .20.609.0312,2.í 45 Apoio ao Homem do
Campo e ao AgÍonêgócio, Classificaçâo Econômica 4.4.90.52.00 Equipamantoa a material permanente.
Fonte de Recursos í500000000 Rêcursos não vinculados de impostos,

25. DA IMPUG AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

25.1. Até 03 (três) diês útêis ântes da data designada para a abeÍurâ dâ sêssão pública, quêlquer pêssoâ
poderá impugnar este Edital.
25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma elekônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou
por petição diígida ou protocolada no êndêrêço da Prêfeitura l\4unicipal de São Benedito/CE sediada na
Ruê Peulo Àrerquês, no 378, Bairro: Cenko, CEP 62.370-000, Sáo Bênedito/CE.
25.2.1. As impugnações seráo recebidas denko do horário de expediente da unidade administrativa.
25.3. Caberá âo PÍegoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçáo destê Edital ê seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias útêis contados da data de recebimento da
impugnaÉo.
25.4. Acolhida a impugnação, será deíinida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.
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25.5. os pedidos de esclarecimentos referentes a."t. processo Íã66rio-O*"[o 

"., enviados ao

exclusivâmente por meio êletrônico via intemet, no enderêço indicâdo no Edital.
25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclaaecamentos no pÉzo de 02 (dois) dies úteis, contado dâ
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fomais aos responsáveis pela elaboraçáo do
edital e dos anexos.
25.7. As impugnaçôes e pedidos de êsclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame.
25.7.'1. A mncessào de eÍeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitaçào.
25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seíão divulgadas pelo sistema ê vincularào os
pâÉicipantes e a administração.

26 . DAS DISPOSICOES GERAIS

26.1. Da sessão pública do Prêgáo divulgâr-se-á Ata no sistemê êlêtrônico.
26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer íato superveniente que impeça a realização do
certame na data mârcada, a sessão será automêticamentê transfeída para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário êntê ormente estabelecido, desde que não haja comunicação em conúário, pelo

Pregoeiro.
26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso ê durante a sessão públicâ obseNaráo o horário de
Brasllia - DF.

26.4. No julgamênto das pÍopostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

allerêm a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentêdo, regrsÍado em ata ê acessível a todos, âhibuindo-lhes validade e eficáciâ para Íins dê
habilitação e classificação.
26.5. No(s) atestado(s) dêvêm êstaÍ explícitos: a identificação da pessoa iurídica que está foÍnecendo o
atestado e a especificação dos serviços ou íornecimentos exêcutados ou em execuÉo. Poderá sêr
necesúrio diligenciar a pessoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter
informações sobre o foÍnecimento prestado;

26.6. Os documentos necessários à habilitaÇão quando êstivêrem dêsatuêlizâdos no Sistema SICAF ou
quando não estiverem nele contemplados deverão sel enviâdos, em conjunto com ê êpresentaÇão dê
proposta;

26.7. Caso o SICAF nâo contemple todo o objeto destê Pregão, encaminhar o Contrato Sociâl da emprêsê
ou outro documento emitido por órgáo público que contemple o objeto, para efeitos de diligência;
26 8. A homologaçáo do resultado destê licitaçáo não implicârá direito à contIatação.
26.9. As normas disciplinâdoras dê licitação seráo sempre interpretadas em favoÍ da âmpliaçáo da disputa
entre os interessados, desde que náo comprometâm o interessê da AdminastÉçáo, o pdncÍpio dâ isonomia,
a finalidade e a segurança da contrataçáo.
26.10. Os licitantês assumem todos os custos de preparação e apresentêÇão dê suas propostas e a
AdminisÍação não será, em nenhum caso, responsávêl por essês custos, independentemente da cond!ção
ou do resultado do processo licitatório.
26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos nêste Edital ê sêus Anexos, excluiÊse-á o diê do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
26.'12. O dêsatêndimênto de exigências formais não essenciais náo importará o afastamento do licitante,
desde que seja possÍvel o aproveitamento do âto, obseavados os princÍpios da isonomia e do intêressê
público.

26 13. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peçás que
compóem o processo prevalecerá as deste edital, bem como a8 discordância5 êntrê as especiÍicaçôes
do objato no sislema eletrônico e nestê Edital, prêvaleceÉo aB constântea neste edital,
êspecialmênte as do Anexo I -Íêrmo do Raferânciâ.

Pregoeiro, eté 03 (três) dias úteis antedores à data designada para ebertura dê sessão públ ca,

\



São Benedito :a+
FMS
rLs

B
+5

26.14. O edital está disponibilizâdo, na Íntegra, no endereço elet.ônicoi !|ü4gqlb!!g0pÍas ê no portal de
Licitaçôes do Tribunal dê Contas dos Municipios do Estado do Cearát www.licitacoes.tce ce.oov.br, e
também poderáo ser obtidos nâ sêdê da Prefeitura Municipal de Sáo Beneditc'/CE, no endereçô Ruâ Pâulo
Marques, no 378, Centro, Sào Benedito/CE, nos dias úteis, no horádo das 08h00min às 12h00min, mêsmo
endereço e período no qual os autos do proc€sso administratúo perman€ceráo com vistia franqueada aos
interessâdos.
26.15. Pata dirimir quaisquêr questóes decorrentes da licitaÉo, não resolvidas na esfera administrativa,

seÉ comp€tente o Íoro da Comarcê de Sâo Benedito/CE.
26.í6. lntegram este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:
26,16,1, ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCN;
26.16.2. ANEXO LA- ESPECTFTCAÇÔES TÉCNtCAS DO OBJETO:
26,16.3, ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;
26.16.4, ANEXO III _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO,

Sáo Benêdito/CE, 27 dê Julho dê 2023.

Luis Carn
Prêgoeiro

cov..eDu*rcÉrlo.iro3lidÍol
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São Benedito

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1, OBJETO
1,1 AQUISIçÃO OE IMPLEMENTOS AGR|COLAS PERMAI{ENTES PARA ATENDER AS NECESSIOAOES DA
SECRETÂRIÀ OE DÊSENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO MUIIIC|PIO OE SÁO BENEDITO/CE,

2, JUSÍIFICATIVA DA CONTRATAçÀO
2.1. Faz-§e necessária a pÍesenle aquisição de implementos agrlcolas permanentes paÍa atendeí as necessidades da
SecÍelaÍia de oesenvolvimento Agrário, na execuçáo de sua larefa de apoio ao homem do campo e ao agÍonegocio

3. DÀS CONDTCÔES 0E FORNECTMENTO
3 1 A entÍega do bem/equipamento devêrá seí Íealizâda na totâlidade da requisação, em alé 05 (cinco) diâs útêis â
conlar do rec€bimento da requisiÉo foÍmalizada poÍ seloÍ compelente. O prazo previsto neste ilem podeÍá sêÍ
proíogado, por iguais e sucessivos períodos, quândo solicitâdo pelâ CONTRATADA, duíante seu lrânscurso e dêsdê
que ocoíâ molivo jusliÍicado, aceilo pela CONTRATANÍE e que náo pÍejudique o inleresse público.
32. A enlrêga dos bêm/equipâmento deveÍá ocorÍer nos horáÍios de expedienie: dás 08:00 ás 11:00 e dâs 13:00 às
17 00 horas em dias úleis, no local delêrminâdo nâs odêns dê íomecimento.
3.3 No alo do recebimento, o Íuncionáíio designado parâ o recebimento, providenciâé a coníerência do ilêm entÍegue
ê a conformidadê das suas especiÍcaçõês de acordo com as exigências conslânlês no lermo de ÍeÍêéncia, edilal,
proposta de preços do fomecedor, havendo âlleração quanlo às espeoíicaçÕes, o bem/equipamento deverá §er
subslluido êm um pÉzo máximo de 02 (dois)dias úteis, sob pena da âpliceção des sanÉês cabÍveis.
3.4 O bem/equipamenio deverá seÍ entregue em períeito estado, nas condiçÕes erigidas, coníorme o caso. Nenhuma
Íemessa será aceita pelo recebedor, câso não tenha sido transporlada nas condições ideais.
3.5. O recebimenlo do bem/equjpamenlo deverá ser efeluado poÍ seÍvidoí dêsignâdo parâ esse Íim, representando a
SÉCRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRARIO,

4. DO PAGAMENÍO
4 L O pagamenlo seÍá Íealizado no pÍazo máximo de atê 30 (tÍinta) dias, conlados a paíir da data fnal do peíodo de
adimplemenlo e do recebimento dâ Nota Fiscâl ou Fâlurâ, âtÉvés dê oídem bâncária, para cÍédilo em bânco, âgência e
conla coÍente indiczdos pêlo contratado.
4 2 Considerâ-sê ocoíido o rccebimento da nota íiscãl ou fatura no momento em que o órgáo contrataôte aleslaí a
execuÉo do objeto do contrato.
4 2.1. Os pagamentos dêcorrenles de despesâs cujos valoÍes não ullÍapassem o limile de que lralâ o inciso lldo aÍt. 24
dâ Lei 8.666, dê 1993 deveÍão sêr eíetuados no prazo de ale 5 (cinco) dias úleis, coôtâdos dâ dala dâ âpresêntaÉo
dâ Nota Fiscâl/Faturâ, nos leÍmos do arl 5", § 3", da Lei n0 8.666, de 1993.
4.3. A Nota Fiscêl deveíá ser obrigâloÍiamente acompanhada da comprovâçào dâ íegularidâdê iscê|, conslalada por
meio de consulta on-ljne ao SICAF ou, na impossibilidade de âcesso âo refeÍido Sislema, mediante consultâ âos sitios
eletíônicos oficiais ou à documentáçào mencionada no art. 2S da Lei no 8.666, de 1993.
a.3 1. Conslatando-se, junlo ao SICAF, a siluaÉo de iÍÍeguláÍidade do íomecedor contratado, deveÍão ser tomadas as
providências pÉvislas no do art. 31 da lnslÍução Normativâ no 3, de 26 de abrilde 2018.
4.4. Havendo erro na apresentaÉo da Notâ Fiscál/Faturâ, ou circunstàncja que impeçá a liquidâção da dêspêsâ, o
pagamento Ícará sobrestado alê que a Conlrâlada pÍovidencie as medidâs sanêadorâs, Nesta hipótese, o prczo paÂ
pâgemenlo iniciâr-se-á âpós a compÍovaÉo da regulaúação da situaÉo, não acarretando qualquer ônus para a
ConÍatantêi
4.5. Seíá consideradâ dâlâ do pagamenlo o dia em que conslar como emitidâ a ordem banúíja para pagâmenlo.
4.6. Anles de cada pagamento à ContÍatada, seÍá reêlizâda consulla âo SICAF para veriÍcar a manutençáo das
condições de habilitaçáo exigidas no editâl ou, na impossibilidâde de acesso áo reÍerido Sislêmâ, mêdiânle consulla aos
sillos elelrônicos oÍciais ou á documentaÇão mencionada no an. 29 da Lêi no 8,6ô6, de 1993.
4 7 Ouando do pâgamênlo, será efetuada a relençáo tribulária pÍevisla na legisleçáo apljcável.
4 7.1 A ConlÍalada regularmente oplanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei ComplemenlaÍ no 123, de 2006, não
§oÍrêrá â ret€nção tributáÍia quanto aos imposlos e contribuiçôes abÍangidos poÍ aquele regime. No entanto, o
pagâmênio Ílcará condicionado á âprcseõtâÉo de comprovaçáo, poÍ meio dê documento oiciâ|, dê que íâz jus ao
lÍatamento tÍibutáÍio íavorecido previsto na ÍefeÍida Lei Complemenlar.
4.8. Nos casos de eventuais alrasos dê pagamento, desde que a Conlrâtâdâ náo tenha concorrido, dê âlguma íormâ,
pâÍâ tânto, Ícá convencionado que a laxâ de compensaçáo lnanceira devida pela Conlralanle, enlre a dala do
vencimento e o eíelivo edimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fóÍmula:
EIV=lxNxVP,sêndo:
EM = Encargos moratóÍiosi
N = Número de diâs ênlrc â data prevista para o pagamenlo e â do eÍelivo pagâmento;
vP: valoí da paícêla a seí pâga.
I = lndrce de compensação Ínancerra = 0.00016,138. assim apuíâdo
I = (TX) I = {6 / 100) I : 0.00016438
TX = Peícenluâlda tâxâ anual= 6%.

5. OAS OBRIGAçÓES OA CONTRATADA
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5. 1 . íespondeí, em rêlaçáo âos seus êmpregados, por todas as despesas decoÍÍentes do frcmêcimento, teis como:
a) saláriosi
b) seguros de acidentes;
c) taxas, imposto6 e contÍibuiçôes;
d) indenizêçó€sl
e) velês-íeíeiçáo;
0 vales-lransponêi e
g) oulras que poNentura venham a seÍ cíiedes ê exigida6 p€lo Gov6mo.
5.2. mênlêr os sêus êmprêgedos sujeilos às noÍmas disciplinareô do órgão conlratenlê, porám sêm qualquer vlnculo
empregalicio com o órgão:
5.3. menier, ainda, os seus empregados identifc€dos por crachá, quando em tíebelho, devendo substiluir
imêdialâmênle quelquer um dêlês quê sêjâ considê€do in@nvêniêntê à boa oÍdem 6 às normas disciplinares do órgão
contralanlei
5.4. Íespeitar as normas e procedimentos de contÍole e acesso às dependêncies do órgão contrelentê:
5.5. respondêr pelos danos causados dirôtemêmê ao órgão contEtente ou a terceiros, dê@íÍentês dê êue culpâ oú
dolo, duranle o íomecimento do bem/equipamenlo, náo exduindo ou reduzindo essa r€spons€bilidade â fscalizaçáo ou
o ácompenhâmônto p€lo óÍgão conlÉtentô;
5.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados daretamente a bens de propÍiêdãdê do órgáo contrdantê, quando
esses lenham sido ocssionados por seus empregados durantê o íomêcrmento do bem/equipamento solicilados;
5.7. efetuar a entrsgâ do bêÍyúêquipâm6nto, objêto dâ AulorizâÉo de Fomecimento, de acordo com â n6cêssidade e o
inteíessê do órgáo contrâtante no prâzo máximo de 05 (cinco) dias úlêi6 âpó6 o recebimenlo da Autorizaçáo de
Fornecimenlo. O pÍazo preúslo nesle item poderá ser proÍÍogado, por iguais ê suce$ivos perlodos, quando solicilado
pêlá CONTRATADA, durentê sêu trenscurso ê dêsdê quê ocor.e motivo jusliíicado, aceÍto pêla CONTMTANTE ê que
náo pr6judique o interessê públicoi
5.8. eÍeluar a trocã do bêíÍVequipámênlo considêíádo s6m condiçõ€s de ulilizaÉo, no pÍazo mâimo dê 02 (dois) dies
úlêis, coniedo do rêcêbimento dâ comunicaÉo êxp€dida p€lo s6toí competente;
5.9. comunicar ao seÍvidor competente do órgão contratante, por escrito, quelqueí enoÍmalidade de caráter urgente e
prestaÍ os esclarecimenios que julgar necessárioi
5.'10. a obíigâção de mânter-s6, duÍante loda a exêcuçáo do conlralo. em competibilidade coíí âs obrigações
âssumidas, todas âs condições dê hâbililaçáo e qualmcaÉo êxigidas na liotaÉo e no eto dâ e$inatuíâ de conlrato ou
oulro documenlo equivalenle.
5.11. À CoNTMTADA cebêrá, einde:
5.11.1, âssumir a responssbilidâde por todos 03 encargos previdendários ê obdgeÉes sociais previstos na legislaçáo
sooal e trabalhista €m ügor, obrigando-se a 6aldá-los nâ épocá própria. vez que os seu6 emprêgados não meniôíáo
nenhum vÍnculo empÍêgâllcio com a contÍálante
5.11.2. assumk, também, a responsabilidade por loda6 6s providências ê obÍiga@ês esbbelecidâs na legislaÉo
especifc€ de acidentes de trabalho, quando, em ocoÍÍênqâ da e5Éde, forêm vÍümas os seus empregados quando do
íomecimento do beÍn/equip6menlo ou em @nexáo com ele, ainda quê acont6cido em dependênciâ da contÍatante;
5.11.3. assumk iodos os êncarcos dê pos6ivêl dêmenda febelhistâ, cjvil ou penal, relacronadâs âo Íomêcimôí o do
beÍVequipamênlo, origineÍiemênl6 ou vinculada por prêvênÉo, conexão ou conlinêncra; o
5. 1 1 .4. assumar, ainde, â rosponsabilidade pelos encârgos fscais e comeroiais ÍêSullentês da conlrelaçáo,
5, 1 1 .5. Â inadimplênoa da contralada, com reÍerência aos encâEos 6slab6lêcido3 na condição anlerior. não lransÍêrê â
rêsponsabilidadê poa sêu pegemênlo e crntâtãntê, nem poderá onerâr o objêlo dâ contretaçáo, razão pela qual a
conlratada Íenuncia expÍessamênts a qualqusr vinculo de solidâÍiêdade, ativa ou passivâ, com â contíâtiânte,
5. 1 L6. é exprêssâmenle proibida a contrataÉo de seÍvidor pêítêncente ao Ouadro de Pesôoal de contraiantô durante a
vigência do Conlrdlo;
5.11.7. é êxpíê$emente proibidâ, também. a veiculaçào de publicidadê ecêrca do conlÍato, aalvo se houver pévie
eutoÍàaçáo da conlraladêi
5.11.8. é vedada a subcontÉtâção de oulra empresa para o fomêcimenlo do bern/equipâmênto obisto dâ(s) ordem(ns)

6, DAs oBRIGAçÔES Do CoNTRATANTE
6.1. peímatií âcêsso dos empregâdos da Contratada às dêp6ndênciâs dâ Unidade G€sloÉ paÍâ a entrega do
bervequipamenlo;
6.2- impedir quê tercêiÍos íom6çem o beÍVequipamento, objeto desta conlrataÉo;
6.3- prestâr âs iníomâçõês e os esclareomenlos quê vênham e ser solicilados pelo§ emprêgedo§ da Conlratadai
6.4 devolver o beÍn/equipemêírto qu6 náo epÍêsêntâr condiç6es de serem ulillzadosi
6.5- soliciteí e trcce do bem/êquipamênto devoMdo mediante comuniceÉo â 3eÍ êita pelo Orgão compotêÍltêi
6,6. solicitar, por intermédio de AutodzaÉo dê Fom6cimento expedida pelo Oígão competente, o íomeomenlo do
bem/equipâm€nlo, obreto da contralaçáo;
6.7. Comunicar à ConlÉleda. qúelquer aregulaídade no Íomêcimonto clo beÍn/equipâmento ê intêÍÍomper
imediatâmente o íomeqmento, 6ê for o caso.

7. oA GEsrÃo E Frsca|-rzaçÃo
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7.1. O contrato s€Íá acompânhado e íiscalizado por servidor designedo p6le SECRETÂR|A DE OESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO,
7.2. As d€cisões e providênciâa que ultíâpâssâÍem a competênciâ do servidor d$ignado deveráo ser solicitadas ao
ordenâdoí de Despeses da SECRETARTA DE DESENVOLVTMENTO AGMRTO em têmpo hábit para a adoção das
medidas convenientes,
7.3. A conlÍalada deverá mânteí preposto, ac€ito pelâ SECRETARTA DE DESENVOLVTMENTO AGRÁRTO duíânte o
peíodo de vigênciâ do Conlreto, para repre6entá-la adminEtÍâüvemônl6 sempí6 que Íor n6cês3áÍio.
7.4. O Contralanle reseNa-se o dirôllo dê fscelizár o b€m 6mêcido, podêndo para issoi
7.4. 1 . Ordenar a imediata retrada do locel, bom @mo a subtituido dê empregados da Contr8tada que difcllllar a sua
lisc€lizâÉo;
7.4.2. Noliíicar o Contralado, nos caaoa em quê ocoÍerem atraso nâ entrega do beÍÍrequipamênto, divergências dos
espêciÍicedos no Editâl ê Proposta Final do Licitânte; quantidâdes díerentes das solicitadaE na Ordem de Compra.
7-5. O acompanhamenlo e a fscâlizeÉo da exêq{áo do @ÍÍÉlo consiíêm na vêrificaÉo de coníoÍmidedô dâ
êxêcuÉo do objeto, de íorma a assegurar o pêrí6ilo .rmpdmênto do âjuíe, que será exercido por um ou mais
reprê§€ntantos dâ ConlÉlante, e6peciâlmente designados, na íorma dos arls.67 e 73 da Lêi no 8.666, de 1993.
7.6. O rêpr$enlânte da AdminislÍeÉo enotâíá êm rcgislro póprio todes ás ocoÍêncies rolecionedes com a êxecuÉo
do conlíalo, dêieÍminândo o que íor necessário à regularizaçáo das íali€s ou deíeitos ob6eÍvado§.
7.7. As dêcisó€s e píovidêncjas que ultrapaasarem a competência do repÍesêntánle dêvêrão sêr solicitâdes a seus
supeÍiores em tempo hábil pare a adofão das modida§ @nvôniontes,
7.8. As alividades de gestáo e Íscalizaç5o do conlrato serão realizadas pelo(a) sêNidor(â) JORoANA LIMA JoRGE,
de§ignedo(a), nâ íoÍma dos ert§. 67 ê 73 da Lêi no 8.666, de 1993.

8. DO PRÂZO E COlrDrçÔES
8.1. Ô prâzo do conlíâto vigorará a partir da data de sua assinalura até a datá dô 3í dê dêzembío do êxerclcio

8.2. A licitante vencedora será convocada pelo Munaclpio de Sào Benedito, pa€ a$inar o TeÍmo de ContÍato, de
conÍormidâdê com â Lei Federal n.o 8.6ô6y'93 e alteÍâçóes posteÍiores, apó6 a homologação do íêâpêclivo procêsso
licilatóÍio, no prazo dô 05 (clnco) dl.a útela, a contar da dalia da rêfeÍlde convoceÉo.

9. DA ESPECIFICAçÃO DO BEM'EQUIPAMENTO
9.1 - Oeveráo ser dgoro3âmenl6 el€ndidas es €spêcificeçóês conslanlôs dâ tâbela conslante no Íeímo de Reíerência.
9.1.1 ' Os bem/equipamento deve ser enlregue em períeito estado, §em sinais dê violaÉo o sêm inâdêquaÉo dê
contêúdo.
9.1-2 - O beÍn/equipemenlo nacionâl e impoíâdo d6ve epÉsenlaí nos rótulos todas as inÍoÍmapões em lingua
porluguesa,
9.1.3 - O beíy'equipamento deverá, quando for o caso, apresentar o prazo de gârantia do ÍabÍicante.
9.2 - Não será aceito bem/6quipamento em desacordo com as esp€dficações conslenlôs do píês6nl6 6dilel.

í0. Dos REcuRsos F|NA cErRos E oRçaME TÁRros
101 A despesa estimada corÍerá à conta da dotação orçamentáÍia da SECRETARIA DE DESENVOLVII\,{ENTO
AGRÀRlO do Município dê Sáo Benedilo/CE, com recursos prêvistos nâ seguinle clâssmcaçáo: Unidade Orçamenlária:
Exeícicio 2023 Píojeto í80í.20.609.0312.2.145 Apoio ao Homêm do Campo e ao Agronegócio, ClassifcaÉo
Econômicz 4.4.90.52.00 Equipamentos e marenal pêrmanente, Fonte de Recursos: 1í)0000000 Rêcurso3 não
vinculedos de impostos.

Sáo Benedito/CE, êm 03 detulho de 2023.

SECRET
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L§ N:--L4-ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA

'Quânto a oEsCRlçÃO DETALHADA DO OBJETo para fins dêsta licatâção, será considêÉde a dêscrição
dêtalhadâ no Têrmo de ReÍêrência.

SECRET
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ITEIÚ ESPECTFTCAçÁO UNIDAOE QUANTIDADE

l
ENXAoA ROTATIVA, deslizadores subsliluiveis no encanteÍador (sápâta) e
Íegulagem de altura na tampa traseira pÍoíundidade de trabalho de 0,25m.
caÍêtelcom 60 ênxâdâs. deslocâmento 0,65m. laroura de lÍabalho 2,00m.

UNIDADE 01

2

SULCADOR DE 02 LINHAS chessi de estrulura tubular de alta Íesistência,
supone com braçadeiÍas pâra Íegulagem do espaFmento enÍe hâstes,
eslÍulurâ com vigâs tubulârcs de âlla re§istência, cêbeçalho de engete 3
pontos categoria le ll, chapa com Íegulagem paÍâ ebertura da hasle
sulcadora, polência de tratoÍ 85-90 hp, pêso apÍoximâdo de 400 kg, aberlurâ
das hâstes 520/820 mm espâçamenlo êntre linhas 1200/1500 kg
DÍofundidade de lÉbalho 150-300 mÍÍ.

UN DADE 01

3

GRADÊ ARADORA ATA 18 DISCOS, peso apÍoximado (kg): 2000, polência
lÍalor (cv): 95-100, laÍgura de coÍte (mm): 1960, diâmelío dos discos: 26 x
6,00 - 28 x 6,00 - 28' x 7,50 ou 30" x 7,50, eixo dos discos: 1.5/8' aço abnt
5160, espaço enlÍe discos (mm): 230, número de rodas: 2, rodeiro simples,
DÍoíundidadê de cone (mm): 120 a 200, enqater de aÍrasto.

UN DADE 01

tdadià.É,e.ffi

sáo BeneditdcE, em 03 dêjulho de 2023.
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* Quânto â DEscRlçÃo DETALHADA DO OBJETO pera rins desta licitaçáo, será con3idêreda â dêecrição

detalhedâ no Termo do Rêf6Éncia, Anêxo la êste Editã|.

§# PMrLs
São Benedito

ANEXO [ - MTNUTA DA PROPOSTA DE PREçOS (LODELO)

1-O - DO OBJETO

Objeto: Aquisiçáo de implementos agrícolas permanentes para atender as necessidades da

Secrêtâria de Desenvolvimento Agrário do lvlunicípio de São Benedito/CE, conforme Termo de
Referência.

Prezados Senhores,

Após examinarmos cuidadosamente as condições do Editâl e seus anexos, referente ao Pregão
Eletrônico No 2023-07 -27 -01, com a qual concordâmos integralmente, apresentamos aqui nossa
PROPOSTA DE PREÇOS para execuçáo do objeto acima especificado, para atender a demanda
da PREFEITURÂ l\rUNlClPÂL DE SÃO BENEDITO, estando nos prêços inclusos todos os custos
e despesas, encargos e incidências, diretos e indiretos, não importando a naluteza, que recaiam

sobre o objelo da licitação.

lmporta a presente Proposta de Preços, o valorglobal de R$.........

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada
pelo Decreto n.o 3.555, de I de agosto de 2000 e posteriores alterações, e a Lei no 8.666/93, de

21106/93, com alteraçóes subsequentes, estando assim a elas obrigados em todas as suas

condiçôês ê estipulações.

Declaramos que estamos em SituaÇão Regular perantê â Fazenda Estadual, a Seguridade Social

e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, atendendo também as exigências do presente Edital
quanto à habilitação jurídica e qualificagões técnica e econÔmico-financeira, bem como que náo
possuimos, no nosso quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho notumo, perigoso

ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo como aprendiz, nos

termos da Lei no 9.854/99, regulamentada pelo Decreto no 4.358, de 05lOgl2OO2.

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da

data da sessão pública de abertura das propostas de preçps e dos documentos de habilitaçáo,
pelo que nos declaramos obrigados em todos os seus termos, condiçôes e valores, durante esse
periodo.

v

TEI\,4 ESPECIFICAÇÁO MARCA QUANT UNID
V, UNIT,

(R$)
V,TOTAL

(R$)

VALOR TOTAL/GRUPO
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Caso nos seja adludicado o Contrato, informamos que o Sr. (nome
completo), portador do CPFIMF no e, Carteira de ldentidade no

é o nosso representante e está devidamente autorizado e crêdênciado pâra

receber quaisquer comunicaçôes relacionadas com o lnstrumento Contratual,

Atenciosementê,

Assinatura e Carimbo representante legal

a

(Localidade), ...... de .. .......... de

T
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ANEXO III . MINUTA DO CO}{ÍRATO

INSTRUÀ/ENTO CONTRAÍUAL PARA AOUISIÇÃO DE II\,'IPLEI\,íENTOS
AGRíCOLAS PERIV1ANENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE DESENVOLVII\,TENTO AGRÀRIO DO I\,4UNICIPIO DE SÁO
BENEDITO/CE. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, OUE ENTRE SI
CELEBRAI,I O I.íUNICíPIO DE SÁO BENEDITO/CE E

GLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO
1.1. CoNTRAÍANTE - o l\rUNlCíPlo DE SAo EENEDIÍo/oE, pessoa jurídicâ de direito público interno,
com sede na Rua PaLJlo l\,íarques, nÔ 378, Centro, CEPr 62370-000, Sào Benedito/CE, inscrito no CNPJ(lúF)
no 07 778.12910001-74, através da Secretaria de Desenvolvimento Agrário, neste ato rêpresentado pelo

residente e dornicil ado

N"

w

12 CONTRATADA_

de '17 de julho de 2002 e 8.666, de 21 de junho de 1993 ê suas posteriores alteraçóes.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJEÍO, ESPECIFICAçÔES, NORMAS DE EXECUçÁO
2.1. OBJEÍO - Esta licitação objetiva a Aquisiçào de implementos agricolas permanentes para atênder as
necêssidêdes da Secretaria de Desenvolvimento Agrário do lvlunicipio de São Benedito/CE confoÍme
-ermo de Referênc a con'orme esoecficacáo aba'xo

v. uNrT. (R$) v-ÍoilL Gs) lrrEr\4 I EspEcrFrcAÇÀo |úARCA I ur\lp____.] ry4lf

das sançóes cabíveis.
2.3.4. O recebimênto do bêm/equipamento deveÉ ser efetuãdo por servidor designado pêra essê
representando o órgáo conkâtante.
2.3.5. O contrato sêrá acompanhado ê fiscalazado por servidor designado pelo órgáo conkatante.

1 3 FUNDAI,íENTO - A prêsênte conkataçáo fundamenta-se na Licitação Modalidadê Prêgão tipo
ELETRôNtco n." 2023.07.27 01, homotogadoàm _de de _, ê nas Leis no 10 520,

PREÇO GLOBAL

2.2. EsPÉcrFrcAÇôES:
2.2.1. Deverão ser rigorosamente atendidas as especiícações constantes da tabela acima.
2.2.1.1. Os bem/equipamento deve ser entregue em pêrfeito estado, sem sinais de violaÉo ê sêm
inadequação de conteúdo.
2 2.'1.2. O bem/equipamento nacional e importado deve apresêntar nos rótulos todas as informações êm
língua portugues,a.
2 2.1.3. O bem/equipamento deverá, quando for o caso, âpresentar o prazo de garântiâ do fabricânte.
22.2. Náo será aceito bem/equipamento em desacordo com as especiÍcaçôes constantes do presêntê
contrato.

2 3. coNDrÇóES DE ENTREGA:
2 3.'1. A entrega do bem/equipamento deverá ser Íea,izêda na totalidade da requisição, em até 05 (cinco)
dias úteis a contâr do recebimento das ordens de compra formalizadas por setor compêtentê. O pÉzo
previsto neste item poderá ser prorrogâdo, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela
CONTRATADA, durante seu transcuÍso e desde quê ocorra motivo justiÍlcado, âceito pêla CONÍRATANTE
e que não prejüdique o inieresse público
2 3.2. As entregas do bem/equipamento, deverão ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 ê
das 13:00 às 17:00 horas êm dias úteis, no local determinado nâs oídens de compra.
2.3.3. No ato do recebimento, o Funcronário designado parê o recebimento, providenciârá á conÍêrência do
item entreguê ê a conformidade das suas especiÍicaçês de acordo com as exigências constantes no termo
de rêferênciê, Edital e Propostê dê Preços, havendo alterâçáo quanto às especificáÇões, o bem ou
equipamênto deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob penâ da aplicaçáo

Ím, V
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2.3.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência ao 
"e*iaa, 

a""igffio.ã;-o "..solicitadas ao OÍdenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil para â adoçào das medrdâs
convenientes.
2.3.7. A contratêda deverá manter preposto, êcerto pelo órgáo contratante durante o periodo de vigéncia do
Conkato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
2.3.8. Ouanto êo rêcêbimento:
2.3.8.1. PROVISORIAI,ENTE, mediante recibo, para efêito de poster]or veriÍicação da conformidade do
objeto com as êspecrfrcações, devendo ser feito por pessoa credenciadê pela CONTRATANTE.
2.3.8.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Oefinitivo, após a verificação da
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condiçÔês estabelecidas foram atendidas
e consequente aceitaçáo das Notas Fiscais pelo gestor da contrataçáo, dêvêndo havêr rêjêição no caso de
desconformidade.
2 3.8 3. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos do bem/equipamento no momento da
entrega, bem/equiparnento com aparência duvidosa não será aceito.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO
3 1 VALOR GLOBAL - O va or global parê este contrato é de R$ _

f LS N"
^ 

_ü-
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3,2. FORIúA DE PAGAIúENTO:
3.2.'1. O pagamento será realizado no prêzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir dê dêta Ínal do
período de adimplemênto e do recebimento da Nota Fiscâl ou Fatura, através de ordem bancária, pâra
crédito em banco, agêncla e conta coíente indicados pelo conkatado.
3.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgáo contratante
atestar a execuçâo do objeto do contrato.
3.2.2.1. Os pagamêntos decorrentes de despesas cujos valoÍês não ultrapassem o limjte de que trata o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, dê 1993, deverão ser efetuados no prazo de âté 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5", § 30, da Lei n" E.666, de
1993.
3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovâÉo dê regularidade fiscal,
constatada por meio de consultâ on-linê ao SICAF ou, nê impossibilidade de acesso ao referido Sistêma,
mediante consulta aos sítios elehônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 dâ Lêi no 8.666,
de 1993.
3 2.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidadê do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as pÍovidênc as previstâs no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 2ô de abril de 2018.
3.2.4. Havendo eÍo na apresêntaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstànciã que impeça a liquidaÉo da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até quê a Contratada providencie as medidas sánêadorâs. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento niciaÍ-se-á após a comprovação da regularizaÉo da situâçào, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
3.2.5. Sêrá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parê
pêgamento.
3.2.6. Antês dê cáda pagamenlo à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condiçóes de hêbilitêçáo exigidas no edital ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Srstema, mediante consulta aos sítios elêtrônicos oíiciais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
no 8.666, de 1993.
3.2.7. Quando do pagamento, será êfêtuada â retenção tíbutária prevista na lêgislâÉo aplicável.
3.2.7.1. A Contratada regulaÍmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006. não sofrerá a retênção tributária quanto aos impostos e conhibuiçóes abrangidos por êquele
regime. No êntanto, o pagêmênto íicará condicionado à apresentaÇáo dê comprovação, por meio de
documento oficial, de que fêzjus ao hatamento tributáío favorecido pÍevisto na referida Lei Complementar.
3 2.8. Nos casos de eventuais atrêsos dê pagamento, desde que a Conhatada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, ficê convencionado quê a taxa de compensaçáo Ínanceira devida pela

ConÍatante, entre a dãta do vêncimento e o efêtivo adimplemento dê pârcela, é calculada mediênte a
aplicaçâo da seguinte fórmulê:
El\/=lxNxVP,sendo:
El\I = Encêrgos moratóriosl
N = Número de dias entrê a dâta prêvista para o pagamento e a do êfetivo pagamento;
VP= ValoÍ da parcela a ser paga
I = lndice dê compe.lsêção Ínancerra = 0.000'6438 assim apuÍado

ooEiE reNEe or sao ttiÉorio rw
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l= (TX) l= (6/ 100) l= 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6o/o

CLÁUSULA QUARTA - PRÂZO
4.1. O ptazo paÍa entrega do bem/equipamento, será de no máximo 05 (cinco) dias útêis após o
recebimento da Autorização de Fornecimênto. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguars
ê írcessivos períodos, quando solicitâdo pela CONTRATADA, durântê sêu transcuíso e dêsde que ocorra
motivo justificâdo, êceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interess€ público.
4.2. O prazo de vigência da contrataçáo será até 31 de dezembro de 2023.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato coÍreráo à conta da dotaçáo orçamentária da
SECRETARIA DE DESENVOLVTMENTO AGRARIO do Municapio de São Benedito/CE, com Íecursos
previstos na sêguinte classiflcação: Unidade Orçamêntáriâ: Exercicio 2023 P.ojeto í80í.20.609.0312.2.'145
Apoio eo Homêm do Campo e eo Agrcnegócio, Clâssificação Êconômica 4.4.90.52.00 Equipemeítos ê
matoriãl permenenlê Fonte de Recursos: '1500000000 Rêcursos não vinculadoa de impostog.

CLÁUSULA SEXTA _ OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES
6.1. DO CONTMTANTE:
6 1.1. permitir acesso dos empregados da Contratada às dêpendências da Unidade Gestora para a entrêgâ
do bem/equipamento;
6.1.2. impedir que têrceiros íorneÇam o bem/equipamento, objeto desta contrataÉo;
6.1.3. prêstâr ês informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
Contratada;
6.1.4. devolver o bem/equipamento que não apresentar condiçóês de serem utilizados;
6.1.5. solicitar ê trocê do bem/eqúipamento devolvido mediante comunicação a ser Íeita pelo Ôrgáo
compêtente;
6.1.6. solicitar, por intermédio de Autorizaçáo de Fornecimento expêdida pêlo Órgáo competente, o
fornêcimento do bem/êquipamento, obleto dâ contrataÉo;
6.1.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregula dadê no íornecimento do bem/equipamênto ê inteíomper
rmediatamente o fornecimento, se foro caso.

6.2. DA CONÍRATADA:
6.2.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as dêspesas decorrentes do fomecimento,
tais como:
â) salários;
b) seguros de âcidentês;
c) tâ)(as, impostos e contribuiçóes;
d) indenizaçôes;
e) vales-refeição;
f) vales-transporte; e
g) outrês que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2.2. fianlet os seus emprêgados sujeitos às normas disciplinares do órgáo contrâtante, porém sem
qualquer vinculo empregetício com o órgàol
6 2.3. manter, ainda, os sêus empregados identiícados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do órgáo contratante;
6.2-4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acêsso às dependências do órgão contratantel
6.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contÍatante ou a terceiros, decorentes dê sua
culpa ou dolo, durante o fornecimento do bem/equipamênto, não excluindo ou Íeduzindo essa
Íêsponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratantei
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causâdos diretamente a bens de propriedade do órgão
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados duÉntê o fomecimento do
bem/equipamento solicitados;
6.2.7. efetuar a entrega do bem/equipamento, objeto da Autorização de Fornêcimento, de acordo com a
necessidade ê o interesse do órgâo contratante no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias Úteis após o
recebimento da Autorizêção de Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais
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e sucessivos períodos, quando solicitado pela CÔNTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorrâ
motivo justificádo, aceito pela CONTRAÍANTE e que náo prejudique o intêresse públicol
6 2.8. efetuaÍ â koca do bem/equipamento considerado sem condiçóes de utilizaçáo, no prazo máximo dê
02 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pêlo setoÍ competente;
6.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contrâtante, por escrito, qualquer ânormalidêde de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
62.10. a obrigaçáo de manteÊse, duÍante toda a exêcuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidês, todas as condições de habilitação e qualificação êxigidas na licitêçáo e no ato da
assinatura de contrato ou outro documento equivalente.
6.2.11. À CONTRATADA cêberá, êinda:
6.2.11.1. assumir ê responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociâis previstos
na lêgislaÇáo social e traba hista êm vigor, obrigando-se a saldá-los nâ época prôpna vez que os sêus
emprêgados não mênteráo nênhurÍr vÍnculo ênprêgatício com a contratante.
6.2.11.2. âssumir, tarnbém, â rêsponsêbilidadê por lodas as providências e obrigaçôes estabelecidas na
legislação espêcífica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espéciê, forem vítimas os seus
empÍegados quando do fornecimento do bêm/êquipamento ou em conêxão com ele, ainda que acontecido
em dependência da contratante;
6.2.1'1.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do bem/equipamento, originariamente ou vinculêdê por prevenção, conexáo ou continência; e
6.2.11.4. assumir, a nda, a responsabilidade pelos encáagos fiscâis e comerciais resultantês da contratâção.
6 2.'11.5. A inadimplência da contratada, com referência êos encargos estabelecidos na condição anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento a contrêtante, nem poderá onerar o objeto da
contrataçáo, razão pela qual a contÍatada renuncia expressamente a qualquer vínculo dê solidariedade,
aliva ou pâssiva, com a contratante.
62.'11.6. é expressamente proibjda a contratação de servidor
conkatante durante a vigência do Contrato;
6.2.11.7. é expressamente proibjda, também a veicllação de

pêrtencente ao Quadro dê Pêssoal da

publicidade acerca do contrato, sâlvo se
hower prévia autorizaçáo da contratante;
6 2.11 8. é vêdada a subcontrêtação de outra empresa para o fornecimento do bem/equipamento objeto
da(s) ordem(ns) de compÍa.

cLÁUSULA sÉTIMA. GEsTÃo E FISCALIZAçÃO
7 1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por sêNidor designado pela Sêcrêtariê dê Desênvolvimento
Agrário e Recursos Hrdricos.
7.2. As decisôes e providências que ultrapassarêm a competência do servidor dêsignêdo deveíão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretariâ de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hidíicos em
têmpo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.3. A contratada deverá manter prêposto, acêito pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Recursos
Hidricos durante o período de vigência do Conhato, parê representá-la administrativamente sêmpre que for
necessário.
7.4. O Contratante reseNa-se o drreito de fiscalizar o bem fornecido, podendo para isso;
7.4.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como ê substituiçáo de empregados dã Contratada que
diÍcultar a sua Ílscallzaçáoi
7.4.2, Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrêrem atraso na enhega do bem/equipêmento,
dive.gências dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitântei quantidades diferentes das
solicitadas na Ordem de Compra.
7.5. O acompanhamento e a fiscalizâÇão da execução do contrato consistem na veriÍcação da
conformidade da execução do objeto, de fomâ a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será
êxercido por um ou mais representantes da Contratântê, êspêcialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lêi n" I666, de 1993
7.6. O repreentantê da Administraçáo anotará êm rêgisko próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrâto, determinando o que íor necessário à Íegularizêção das faltas ou defeitos
observados.
7.7. As decisóes ê providências que ulkapassarem a competência do representante devêrão sêr solicitadas
a seu§ superiores êm têmpo hábil para a adoÉo das medidas convênientes.
7.8. As atividades de gestão e íscalização do contrato serão rêalizadas pelo(a) servido(a) JORDANA LIMA
JoRGE, designado(a), na forma dos arts. 67 ê 73 da Lei n" 8.666, de 1993.
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cLÁUsULA oITAvA - ALTERAçóEs, AcRÉscIMos E SUPRESSÕES
8.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos prêvistos no art. 65 dâ Lei 8.666/93, desde que
haja interesse da Secrêlaria de Desenvolvimento Agrário e Recuísos Hidricos do Município dê Sáo
Benedito/CE, com a âpresêntaçáo das devidas justificêtivas adequadas.
I2- Na hipótesê de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis, porém de consequências incalculáveis
retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou êinda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extraconkatual, poderá, mêdiante
procedimento admlnistrativo onde reste demonstrada tal situâçáo, e antes de recebida a ordem de
fomecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargo§ do
contrâtêdo ê ê retribuiçáo da Administração para a justa remuneração do fornecimênto, objetivando â

manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do conhato, nâ forma do artigo 65, ll, "d" da Lel

Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.
8.3. Conforme interesse da Secretaria de Desenvolvimento Agráío e RecuÉos Hidricos, o valor inicial
atualizado do Contrato podêrá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento),
conforme disposto no Artigo 65, parágraíos 1o e 2", da Lei n" 8.666/93.
83.1. a Conkêtada fica obrjgada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratâdâs, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários; e
8.4. Nenhum êcréscimo ou supressão poderá exceder o iimite estabelêcido nesta condiçáo, excêto as
supressões resultântes dê êcordo entre as partes.

cLÁusuLA NoNA - SANçOES AOMtNtSTMT|VAS
I 1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" í0.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

91.'1. não assinar o termo de conlrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dêntro do prazo de validade da propostâ;
I 1.2. apresentar documentaçáo falsa;
I 1.3. deixar dê entrêgar os documentos exigidos no certame;
I 1.4. ensêjar o rêtaÍdamento da execução do obleto,
I 1.5. nào mantiver a proposta;
9.1.6. cometer fraude Íiscal,
I 1.7. comportaÊse de modo inidôneo;
92. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declarâÉo falsa quanto às condiÇóês de
participação, quanto âo enquadramento como IúE/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramênto da fase de lances.
9.3. O licitênte/contratâdo que cometer qualquer das inírações discriminadas nos subitens anterjores ficêrá
sujeito, sêm prejuízo dâ responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:
93.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidâs como aquelas quê nâo acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contrâtêção;
9 3.2. ft,lulta de 10% ldez por cênto) sobíe o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
contrâtado:
9.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidadê ou unidade administrativa
pela qual â Administração Pública opera e atua concíetiâmente, pelo prazo de até 02 (doia) anos;
9.3.4. lmpedimento de licitar ê de conhatar com o Àrunicípio e dêscredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
9 4. DeclaÍâção de nidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benediio/CE
enquânto perdurarem os motivos dêtêrminêntes da puniçào ou âté que seja promovida â reabilitação
perante a própriê âutoridade que aplicou a pênalidade, que será concedida sêmpre que â Contratada
ressarcir â Contrêtantê pêlos prejuízos câusados,
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicadê cumulativâmênte com as demâis sanções.
9.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidadê, se houver indícios de prática de infrâção
administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçáo
pública nacional ou estrangêirê, cópias do proce§so administrativo necessárias à apuração da
responsâbilidade da empresâ devêráo ser remetidas à âutoridade competente, com despacho
fundamêntado, para ciência e decisáo sobre a eventual instauração de investigaÉo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizaçào - PAR.
9.7. A apuraçâo e o julgameôto das demais infrações êdministrativas não consideÍadês como ato lesivo à

Administração Públicê Nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 10 dê agosto de 2013,
seguiráo seu rto normal na unidêcle adminiskativa.
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9.8. O processamento do PAR náo inteíere no sêguimento regular dos processos âdminishâtrvos
específicos para apuração da ocorrênciã de dânos e prejuízos à Administração Públi6a, resultantes de ato
êsivo comêtido por pessoa juridica, com o! sem a pariicipaçáo dê agêntê público.
9.9. Caso o vêlor dê rnulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
lúunicípio ou Entidadê poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confoÍme artigo 419 do Código
Civil.
9.10. A âplicaÇáo de quêlquer das penalidades previstas realizaÍ-se-á êm processo administrativo que
asseguraÍá o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, obsetuândo-se o procedimento
previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.
9.11. A autoridêde competente, na aplacaçáo das sançôes, lêvará em consjderaÉo a gravidade da condutâ
do infrator, o cãráter educativo da pena, bem como o dano câusâdo à Admjnistraçáo, observãdo o pincÍpio
da proporcionalidade.
9.'12. As penâlidâdes serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
913 As sanções poÍ atos prêticados no decorrer da conkataçáo estâo previstas no Edital, Termo de
Referência e Minuta do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO
10.1. O contrato poderá ser re*indido unilateíal ou bilateralmentê, sêndo o primeiro cãso somente por parte

do conkatante, atendida a conveniênciê âdministrativa ou na ocorrência dos motivos elencêdos nos artigos
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA . PRIMEIRA_ CASOS OMISSOS
T 1.1. Os casos omissos assim como as dúvidas seráo resolvidas com base na Lei 8.666, de 21.06.93, culas
normas ficam incorporãdas âo presente instrumento, ainda quê delas náo se faça aqui mençáo expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA. SEGUNDA - FORO
12.1. Fica eleito o Foro dâ Comârca dê Sáo Benedito/CE, para diímir quaisquer dúvidas provenientes do
prêsênte contrato, que de outra fomâ náo sêjam solucionadas, com expressa renúncia dâs partes a
qualquer outro que tenham ou venham a têr por mais privilegiado que este seja.

E por êstarem plenamente acordes com todas âs cláusulas e condiçóes aqui consignadas, assinâm o
presente instrumento, perante as testemunhas signatárias êm 04 (quatro) vias de igual teor e forma para
que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira ê
fielmente como nêle sê contém, em todas as suas cláusulas ê condiçôes, por si e sucessores.

São Benedito/CE, _de

PREFEITURA l\4UNICIPAL DE sáo Bênedito
CONTRAÍANÍE

CONTRATADA

TESTE[4UNHAS:

1.
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RELAçÃO DE TTENS - PREGÃO ELETRÔNICO N' 00025/2023{00

I - ltêns da Licitacão

D..cngao Díblh.dr: P.9. / Compomni. Equlp.h.nto À€d.ol. Ípo: Enc.nLlr.dor Cm E rde RobiiE , Apli6Éo: Tr.br Àgr,@l. , CáE t rkfm.

^daciomi6: 
LaEqrâ: 1 ,5o M, Pmtundldâd6: 30 Cm, 42 EÍt d.!

Tnt h.nio DlftnÉLdor Ílpo I - PáÍtdp.ç& E clülvâ ó. ME/EPP,çoo?.8üva.

^Dllobllld.rL 
lr.dio 7t7]l20í0: Náo

Àr.ntld..L Íor.l: I
Crlúrlo d. Jslgü.rlro: M.ú PElo Crttarlo .L V.loi V.lor Edmdo

Unl.L.L d. fmclh.nüo: Unidádo

lnbd.lo f,lnln..rbt L.n€. (R.t): 10,00

L@.|d. Ent{tr (qu..td.d.): Sáô Bonâdit CE(r)

âo*açro o.trttteOr, UoOêlo: Âcopláv.|, Ouânüd6d. Unnâ!: 1 UN, Csl!c!.d.üo.. Adldomb: tun Motodltlv.do. D. 7cv, P.e Madlo 15 Ks,

T..hm.dto Dílücl.dD: Ílpo I - Pâ^ldpâção Erdullv. d. ME/EPP/Coopídwr.

Aplrc.bnrd.Ô D.cr.!o 7lz[lot0: Náo

Qurndd.d.Tot l: 1

Cdúdo.L Jub.Íxnto: M.nor PÉ9o Crlúrao.L V.lo v.lo.Edimdo

Unlüd. d. ForÍ.clÍxnto: Unld.d.

lnb .lo lí.lmo.ntr L.nco (Rt): 10,00

Loc.ld. Entt!. (qu.,rüd.rL): são 86.dib/cE (1)

o...riÉo D.a.lh.ô: npo Engâi.:D.aiElb, LaÍluE AEdá:2.000 MM, Pútundldad. suloo:150Á'180 MM. o!ánüd5dâ obêo: 1E. DEm.ü! Di.6:
28 POL, C.rac!!d.ücs. 

^.,ldoi!b: 
Coítol! R.mlo, ElprFn.trtor AFudm.d.mntt 27ühm MM.

Ír.t m.nro Díhmcl..lo: Tlpo I ' PânI4EÉo ÉdLÉlvâ do MEIEPPlCoop.raüÉ!.

^dlc.bllkhô 
g.c.tb7l7alr0í0: tlào

alúndd.rLTôr.[ I
qrrúdo ô Julgf,rGlo: M6nor PÍ€!ô Ctlútlo d. vtlor VâloíE üm.ô

Unld..L d. Fo|Úlmni.: Unldâdê

lía.mlo {lnlm -tt L.nc.. (il,: 10,00

Lo..l d. Entq. €untld.d.): sáo B6n dno/CE (l)

pR E GÀo E LEIRôN rco N. 0002í2023,000 uÂsc 931 5,r7 \111)
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